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UMA AGENDA SOCIAL 
PARA ENFRENTAR A CRISE

Ed í t o r í  A .

A surpreendente velocidade que assume hoje 
0 aprofundaníiento da crise econôm ica e social 
brasileira nos dá a certeza de que os próximos anos 
serão dificílimos, especialmente no que diz respeito 
aos direitos humanos, sociais e econômicos, que 
são v io lados de m aneira  crescente  peto a tua l 
governo.

Preocupados com o rumo dos acontecimentos 
e com seus efeitos, especialmente sobre os setores 
mais pobres da população, acreditamos necessária 
a co ns truçã o  de U m a A g e n d a  S o c ia l Para  
E n fren ta r A  C rise  e uma ação articulada entre as 
ONGs e deias com os movimentos sociais e as 
dem ais entidades da sociedade civil.

As previsões para 1999 são de redução das 
atividades produtivas e do PIB. O desemprego e o 
recuo  das p o lítica s  so c ia is  d eve râ o  a ssu m ir 
p ro p o rçõ e s  a la rm a n te s , enfím , há to da  um a 
con jun tu ra  que aponta  para a des tru ição  dos 
espaços públicos de atuação cidadã e para uma 
crise sem precedentes das condições de vida da 
grande maioria da população brasileira.

Acreditam os que serão necessárias políticas 
que atuem também  no sentido emergencial, para 
encontra r novos cam inhos de reconstrução de 
nossa  so c ie d a d e , nossa  d e m o c ra c ia , nossa  
cidadania.

Tornou-se p rio ritá rio  ana lisa r o ca rá te r e a 
extensão da crise econôm ica e socia l em que 
estamos e desenhar coletivamente a estratégia das 
ONGs associadas à ABO NG  para enfrentar as 
novas condições de nosso trabalho nos próximos 
2 anos. Frente à essa avaliação, a ABONG alterou 
a pauta de seu Seminário Naciona! e da Assembléia 
Geral que irão ocorrer nos dias 25, 26 e 27 de 
novembro próximo para atender às exigências de 
um a ação  p ropos itiva  d as  O N G s nessa nova 
conjuntura, a exem plo do processo Terra, Trabalho 
e Cidadania.

S o m en te uma a m p Ia

M O biliZA Ç Ã O  S O C ÍaI p o d E R Á  

QARANTÍR TRAÒAlho E CidAclANlA 

N O  p E R Í o d o  d E  RECESSÃO E 

dE SEM pR EQ O  QUE SERÁ 1 9 9 9

cte
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Um PROER para os pobres

Qualquer q u c se ja  o  d esfech o  da 
crise  que ora  se ab ate  sob re  a 

eco n o m ia  e a socied ad e b rasile iras , e  
0 ritm o e profundid ade do seu agra­

vam ento , não tem o s dúvidas que ela  
será  e x tre m a m e n te  p e n o s a  p ara  a 
grande m aioria da população b rasile i­
ra. U m  p aco te  de a ju d a e x tem a  p o d e­
rá adiar o  a ju ste  de co n tas, m as a c r i­
se  se aprofundará e, desta vez, as v íti­
m as n ão  serão  apenas os de sem pre, 
isto é, os  m ais p obres e os exclu íd os, 
q u e já  detêm  ín d ices de d esem prego 
superiores a 3 0 % . A m p las cam ad as 
do povo b rasile iro , inclu ind o em pre­
sários e a c la ssc  m éd ia, so frerão  os 
e fe ito s  da p o lítica  do g o v em o  F H C , 
que tom ou o  P a ís  vu ln erável e o j o ­
gou em  um a crise  quc nossa g eração  
ainda não co n h eceu . Q uebra de e m ­
presas, desem prego em  m assa, aum en­
to  da crim in alid ad e e da v io lên cia , 

m ilh ões de b rasile iro s  sem  con d ições 
sequer de alim entar suas fam ílias, esse 
é 0 panorama que se desenha para 1999.

A C oréia  do Sul viveu recentem en­
te um a crise econ ôm ica  sem  preceden­
tes devida às m esm as co n d içõ es de 
a ju ste  estm tu ral im postas p elo  F M I a 
que 0 B ra s il vem  se subm etendo. A s 
con seq u ên cias so c ia is  são  ca tastró fi­
cas para os trabalhadores: 4 5 %  sc sub­
m etem  a em pregos tem porários oú de 

m eio  period o, sendo que as m ulheres 
som am  7 8 %  d este to tal. P ara a classe

m édia a situação é inédita. Seus fílhos 
estão sendo retirados das esco las par­
ticu lares; aum entou em  2 0 0 %  o nú­
m ero de suicídios dos pais que não têm 
com o sald ar suas dívidas; nos corre­

dores do m etrô os “novos pobres” p e­
dem  esm olas. E les, técnicam ente, não 
são m end igos, pois têm  suas próprias

“Hoje se impõem 
iniciativas do Estado que 
deverão se contrapor à 

ortodoxia e à ditadura da 
lógica econômica. É  ,

chegada a hora de agir 
radicalmente em favor do 

social, se possível em 
sintonia com os 
economistas, se ,

necessário apesar deles, \ 
até mesmo contra eles”

V .......................... . /

casas , 0 que sucedeu fo i que perde­
ram  seu trabalho e estão m uito en ­
vergonhad os para v o lta r  para suas 
ca sa s , d iz o  Le Monde Díplomaíi- 
que de ju lh o  p assad o .

S e  h o je  já  te m o s , co m o  aponta 

B ern ard o  K lig sb erg , - coord enad or 
para a A m éríca  L atin a  do Program a 
das N açõ es  U nidas para o D esen vo l­

vim ento - , m ais de 4 0 %  da população 
b rasile ira  a b a ix o  da linha da pobreza, 

suas p rev isõ es  são  de que, a serem  

^mantidas as m esm as p o líticas de hoje , 
cm  p o u cos anos serão  7 0 % . Isso  num 
país que é a d écim a econ om ia m undi­
al e  que co n ta  co m  um a renda m édia 
per cap ita  dc U S S  5 .9 0 0 ,0 0 .

E ssa s  p rev isões som b rias podem  
ser alteradas se m o bilizarm o s as ener­
gias do povo b rasile iro  para enfrentar 
a crise . N ossa  situ ação  ta ivez  venha a 
se  com p arar ao m om en to  de d epres­
são e co n ô m ica  v iv id o  p elo s E stados 
U n id os lo g o  ap ós a c r is e  de 1929 , 
quando 4 4 %  dos trabalh ad ores esta­
vam  desem pregad os. L á , para enfren­
tar a c r ise , o re cé m -e le ito  presidente 
R o o se v e lt tom ou m edidas que perm i­
tiram  a c r ia çã o  de 4  m ilh õ es  de em ­
p regos em  p o u co  m ais de um m ês! 0  
NewDeal. a p o litica  norte-am erican a 
para enfren tar a c r is c  so c ia l do in ício  
dos anos 3 0 , pod e n os servir de re fe ­
rên cia  para enfrentarm os os am argos 
m om entos que se desenham  para o fu­
turo im ed iato .

T rata -se , pura c  sim p lesm en te , dc 
um a bu sca  p rag m ática , orientada por 
um p o d eroso  sen tid o de urgência da 
n ecessid ad e  de resp ostas enérg icas, 
prontas e d ecis iv a s , para a trág ica  s i­
tu ação de em ergência  em  que novos e 
num erosos segm entos do povo brasilei­

ro estâo prestes a serem  m ergulhados.

Jo m a l A BO N G  é u m a  publicação da 
Assodaçâo Brasileira de Organizações 
Nào Governamentais

Endereço: Rua Dr. Renato Paes de Barros, 
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N o caso  b rasile iro , não hesitam os 
em  afirm ar que h o je  se im põem  in ic i­
ativas do Estado que m uitas vezes de­

verão  se contrapor à  ortod oxia e à di­

tadura da ló g ica  econôm ica . É  ch eg a­

da a hora de ag ir rad icalm ente  em  fa ­
vor do so cia l, se p o ssível em  sintonia 

com  os e co n o m istas , se n e cessá rio  

apesar d eles, até m esm o contra eles. 
R o o se v e lt m ostrou  que a econ om ia  
não pode constitu ir um a referência  e x ­
clu siv a  para a tom ada de d ecisões de 
govem o em  situações extrem as, quan­
do m ilh ões de p essoas estão desem ­
pregadas e passando p rivações.

N um  p rim eiro  m om en to  o New 
Deal tom ou  e fe tiv o  um program a de 
amparo para atender 17 m ilhões de de­
sem pregados, m obilizando recursos de 
U S $  1,5 b ilhões para garantir a lim en ­
tos, roupas, abrigo e cuidados m éd i­
co s  aos necessitad os. M as rapidam en­

te com eçaram  a ser tom adas m edidas 
coeren tes com  o princíp io do direito 

ao trabalho, que visava não só aten­
der as n ecessid ad es m ateriais dos de­
sem pregados, m as restituir-lhes a dig­
nidade e o respeito  próprio.

E m  três m eses e m eio  o progra- | 
m a em ergencial de garantia de tra­
b alh o  para os desem pregados nos 
E U A  havia constm íd o ou am plia­
do 4 0 .0 0 0  e sco las , hav ia  instalado 
3 ,5  m ilh ões de m etros de canos de 
esg o to s, havia constm íd o 4 6 9  ae­
ro p o rto s  e am p liad o  5 2 9 , h av ia  
con stm íd o  ou reform ad o 4 0 0 .0 0 0  
q u ilô m etro s  de estrad as, 5 0 .0 0 0  
professores foram  contratados para 
atender às am p liações das esco las , 
foram  con stm íd as ou reform adas 
3 .7 0 0  praças de lazer ou cam pos de 
esportes.*

E sse s  núm eros, im p ressionan­
tes, apontam  o cam inho da d efesa 
da cidadania. É  urgente um a p o líti­
ca  centrada na criação  de m ilh ões

de em pregos e, para tanto, enquanto 
não se fizerem  sentir os e fe ito s  da re ­
conv ersão  m ais que n ecessária  desse 
perverso m od elo  e co n ô m ico  que fe ­

chou 2 ,4  m ilh ões de em pregos desde 

0 g o v em o  C o llo r e im pediu o acesso  

ao em prego de 1 ,6 m ilh ões de jo v e n s  
que entram  no m ercad o de trabalh o a 
cada ano.

Propom os a ad oção de um  “c h o ­
que R o o se v e lt” , para usarm os a e x ­
pressão de um  repórter do Jo m a l do 

B ra s il , que a atribuiu  ao M an ifesto  

“E m  D efesa  da N ação , do E m p rego, 
da P rod ução, da M oed a e da D em o ­

c r a c ia ” , re ce n tem en te  firm ad o  p o r 
B a rb o sa  L im a  Sobrinho e grande nú­
m ero de entidades e personalid ad es. 
E sse  choque, que envolve m edidas es­
sen cia lm en te  de garantia do em prego 
urbano, deve se com bin ar co m  a a c e ­

leração  da reform a agrária, que abri­
ga um potencial enorm e de geração de 

trabalho no m eio  m ral.

É  p reciso  assum ir o r isco  de lidar 
com  as pressões inflacionárias que ten­

d erão a ser m aiores - m as não n e ces­
sariam ente exageradas ou incontrolá- 
v eis - em  conseq u ência  de um a p o líti­
ca  de d efesa  do em prego. N ão pode­
m o s assistir  a m ais um  sin istro  cap í­

tu lo do que fo i cham ado pela deputa­
da M a ria  da C o n ce ição  Tavares de “a 
d esco n stm ção  do P a ís” .

A o  fazer, a  m enos de um  m ês das 
e le içõ e s , aquilo  que a m ídia cham ou 
de 0 a ju ste  p o ssív e l, o g o v em o  FH C  
fico u  m uito aquém  das m edidas que o 

m ercad o (le ia -se  o cap ital financeiro  
e esp ecu lativo) consid eraria  su ficien ­

tes e à altura das suas ex ig ên cias de 
segu rança. P erfu m aria  ou não, satis­

fazendo ou não os anseios do “m erca­
d o” , não podem os ignorar a p erversi­
dade das m edidas anunciadas no to ­
can te  à  vida de m ilh ões de seres hu­
m an os, b rasile iro s exclu íd os dos di­
re itos de cidad ania, pobres e m iserá­

v e is, que serão as vítim as do novo pa­

cote, independentem ente de sua e ficá ­
c ia  ou inocuidade no en^entam ento da 

crise  que o B ra s il  atraVessa.

R e cu rso s  e x is tem  para tornar 

^ realidade ó “choqu e R o o s e v e lf ’. O 
B N D E S  a c a b o u  d e c o l o c a r  à 
d isp o sição  das m u ltin acion ais que 
se hab ilitaram  para a com pra do 
sistem a T elebrás nada m enos que 
R $  14  b ilh õ es . O s fundos de p en­
são das estatais p ossu em  m ais de 
R $  100  b ilhões. O  b rasileiro  p reci­
sa de trabalho, p recisa  restaurar seu 
orgulho de v iver neste país, p rec i­
sa que 0 g o v em o  o con sid ere  sua 
prioridade m áxim a. P recisam os, já , 
de um  P R O E R  para os pobres.

Jo rg e  E d u ard o  Saaved ra Durão
é diretor-executivo da Federação de 
Órgãos para Assistência Social e Edu­
cacional -Fase , e secretário da Abong.

Silvio C accia  B ava é diretor do 
Instituto Pólis e presidente da Abong.

1 SHERWOOD, Robert E.; “Roosevelt e Hopkins - uma história da Segunda Guerra Mundial”; Ed. UnB; Rio de^aneiro; 1998.; p. 74.
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Manifesto à Nação, em defesa do 
povo, da ética e da democracia

A econom ia brasileira vera sendo afetada há algumas se­
manas pela tempestade fm anceira que atinge o conjunto da 
econom ia mundial e que está golpeando particularmente as 
Bolsas de Valores de quase todos os países. Rapidamente essa 
crise, originalm ente fínanceira, se transformou também em 
crise econôm ica. Além da desordem no mercado de capitais 
ela prenuncia uma recessão mundial.

O Govem o brasileiro, que a princípio escondeu a gravida­
de da crise, tentou mais tarde atribuí-la exclusivamente a “cau­
sas extem as”, furtando-se às responsabilidades que tem pela 
vulnerabilidade em que nos encontramos.

A política de estabilização monetária seguida nos últimos 
anos assentou-se na sobrevalorização cambial, nos juros altos 
e na abertura descontrolada de nossas fronteiras para as im­
portações predatórias e para os capitais especulativos.

Com isso, nossa indústria foi desestruturada, nossa agri­
cultura devastada. Importamos até arroz, feijão, algodão e coco. 
A  conseqüência natural de tudo isso foi o crescimento do de­
semprego, que atingiu os mais altos níveis de toda a história 
brasileira e o aumento impressionante de empregos precários, 
sem carteira assinada. Diminuíram os gastos sociais e iniciou- 
se um processo de destruição de conquistas trabalhistas do 
passado. O govem o vendeu a preço irrisório grande parte de 
nosso patrimônio público e permitiu que áreas importantes de 
nossa economia fossem desnacionalizadas.

Os indicadores m acroeconôm icos mostram que todo esse 
sacrifício imposto aos setores produtivos especialmente aos tra­
balhadores foi em vão. A dívida extem a chegou a U S$ 212,5 
bilhões. O déficit público é hoje superior aos 7%  do Produto 
Intemo Bruto. A dívida mobiliária passou de 60 bilhões de 
reais em 94 para mais de R $ 300 bilhões hoje e o govemo paga 
aos agiotas nacionais e intemacionais R$ 60 bilhões por ano 
de serviço, cerca de três vezes os gastos com saúde. Finalmen­
te, as tão festejadas reservas cambiais, que supostamente nos 
protegeriam de ataques especulativos contra a moeda nacional 
estão diminuindo assustadoramente. Nos últimos 15 dias têm 
fugido 1 bilhão de dólares por dia para o exterior.

Denunciamos esse quadro que, insistimos, é conseqüência 
fundamentalmente da forma equivocada e antipatriótica pela 
qual 0 govem o FHC reagiu frente à crise mundial.

O govemo, obcecado por garantir a reeleição do atual pre­
sidente, mascara a real situação do país enquanto prepara na 
calada da noite um pacote que golpeará ainda mais os traba­
lhadores e todos os setores produtivos da sociedade.

Exigim os que o país seja informado plenamente sobre a 
extensão e gravidade da situaçao atual e sobre as medidas com 
as quais pretende enfrentar â grave ameaça que paira sobre a 
economia nacional e o povo.

O govemo tem de ouvir as altemativas do movimento sin­
dical, dos movimentos populares, do empresariado nacional, 
das oposições, de intelectuais, artistas e técnicos que, há mui­
tos anos vêm propondo outro caminho para o pais.

Esse caminho privilegia a produção e o emprego, com o 
correspondente fortalecimento de nosso mercado intemo. Ele 
defende a soberania nacional, protegendo a econom ia do país 
da ação predatória das importações e dos capitais especulativos. 
Exige, pois, efetivas medidas de controle sobre os fatores ex­
temos que desorganizam nossa econom ia. Finalmente, é ne­
cessário aplicar-se um programa de emergência para enfrentar 
os impactos mais imediatos da crise sobre os trabalhadores e 
os excluídos. Trata-se de acelerar a reforma agrária, ter políti­
cas emergenciais de emprego e de com bate à fome e às mais 
duras formas de exclusão,

0  povo não pode ser massa de manobra de aventureiros 
que querem perpetuar-se a todo custo no poder.

Os govemantes defmitivamente devem entender que são 
apenas mandatários do povo brasileiro.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1998.

Assinam este M anifesto, entre outras personalidades e 
entidades;

Vicente Paulo da Silva - CUT NacíonaI

Dom Demétrio Valentini - CNBB

Paulo Lucânia - USI

Antonio Neto - CGTB

Manoel dos Santos - CONTAG

Renato de Oliveira - ANDES

Agostinho Guerreiro - Clube dos Engenheiros

Roberto Felicio - APEOESP

João Pedro Stédile - M ST

José Albino - CMP

Silvio Caccia Bava - ABONG

Jorge Eduardo Saavedra Durâo - FASE

Jorge Luiz Numa Abrahlo - CIVES

Juana Nunes Pereira - UBES .

Ricardo CapelH - UNE

Jorge Nazareno - Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco 

Luiz Marinho - Sindicato dos Metalúrgicos do ABC

Maria Machado - COBAP 

José Calixto Ramos - CNTI
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Criança e adolescente: propostas 
para os novos governantes

A  Constituição Federal de 1988, no 
eu a artigo 227 , estabelece que cri­

anças e adolescentes brasileiros devem 
ter seus direitos assegurados pelo Esta­
do, pela sociedade e pela fam ília com 
A BSO LU TA  PRIO RID A D E.

Esse artigo da Constituição e o 228 
são, em seguida, regulamentados pela Lei 
Federal 8.069/90, que é o Estatuto da 
Ciiança e do Adolescente (EC A ), o qual 
cria um conjunto de mecanismos de im­
plementação e defesa dos direitos da po­
pulação infanto-juvenil. Na implemen­
tação e defesa é importante destacar um 
desses direitos, que é o de convivência 
familiar e comunitária. Este direito deve 
balizar e nortear as açÕes de quem atua 
na área da criança e do adolescente, pois 
ele rompe com a visão que existia ante­
riormente - e que em muitos casos ainda 
existe hoje -, de que crianças são seres 
isolados no mundo. Por isso, o atendi­
mento era enfocado apenas para elas, sem 
preocupação com  o meio no qual esta­
vam inseridas.

O direito à convivência fam iliar e 
comunitária traz outra visão, que deve 
ser assumida pelo Estado, pela socieda­
de e pela família, na qual a criança e o 
adolescente são parte do meio em que 
vivem e é a partir deste e neste meio que 
a atuação deve ocorrer.

Um dos grandes marcos na área da 
criança e do adolescente ocorrido recen­
temente foi a II Conferência Nacional dos 
D ireitos da Criança e do Adolescente 
(D C A ), realizada nos dias 17 a 20  de 
agosto de 1997, em Brasília, sob a coor­
denação do Conselho Nacional dos D i­
reitos da Criança e do Adolescente (C o­
nanda). Essa conferência foi precedida 
de conferências municipais ou regionais 
e estaduais, e teve como objetivo “pro­
mover uma ampla mobilização social nas 
esferas municipal, estadual e nacional 
para avaliar a situação de implementa­

ção dos direitos da populaçao infanto-ju- 
venil, como prioridade absoluta, em es­
pecial no que se refere aos eixos temáti­
cos, trabalho infanto-juvenil, violência e 
exploração sexual contra crianças e ado­
lescentes, ato infracional, conselho tute­
lar e orçam ento público e fundos, bem 
com o propor diretrizes para a sua e fe ­
tivação” .

Na II Conferência foi debatido e apro­
vado um conjunto de propostas de inter­
venção na área da criança e do adoles­
cen te . E ssa s  prop ostas, para serem  
viabilizadas, precisarão do fortalecimen­
to dos Conselhos de Direitos e dos Con­
selhos Tutelares, lembrando que os Con­
selhos de Direitos são órgãos deliberati­
vos e controladores das ações em todos 
os níveis, que devem ser criados por lei 
nas esferas municipal, estadual e nacio­
nal, cuja composição deve ser paritária, 
ou seja, metade govemamental e metade 
não- govemamental. Já  o Conselho Tu­
telar é órgão não-jurisdicional, encarre­
gado pela sociedade de zelar pelo cum­

primento dos direitos da criança e do 
adolescente. Ele também deve ser criado 
por Iei em cada municipio, os conselhei­
ros devem ser escolhidos pela socieda­
de, e a lei que o cria deve estabelecer a 
forma com o será essa escolha.

A proposta de apoio ao fortalecimento 
desses conselhos deve ocorrer tanto no 
aspecto político com o no administrati­
vo. O aspecto político é o reconhecimento 
e valorização do seu papel, das suas de­
cisões e dos seus encaminhamentos na 
efetivação dos direitos da criança e do 
adolescente. Já  no aspecto administrati­
vo, faz-se necessário o comprometimen­
to e a ação de apoio nas condições e es­
trutura de trabalho desses conselhos. 
Uma forma concreta desse apoio é a via­
bilização de rubrica específica para cada 
um deles no Orçamento, com destinação 
de recursos públicos para sua ação. Da 
mesma forma, no aspecto político é fun­
damental que os programas govemamen­
tais sejam apresentados, debatidos e apro­
vados pelo Conselho de Direitos.
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No caso de locais onde ainda não fo­
ram criados os conselhos, os candidatos 
devem ter o com prom isso de criá-los e 
dar condições para sua operacionali- 
zaçào.

Ainda nessa linha de estruturas e 
mecanismos de implementação dos di­
reitos da população infanto-juvenil, des­
taca-se também a necessidade de criaçào 
dos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente que, de igual fonna, deve 
ser via lei nas esferas municipal, estadu­
al e nacional. Esses fundos sâo formas 
de alocação e destinação de recursos es­
pecíficos para esta área e são controla­
dos pelos Conselhos de Direitos. Das fon­
tes de recursos para esses Fundos pode­
mos mencionar duas, que são doações de 
pessoas físicas e jurídicas dedutíveis do 
Imposto de Renda e do tesouro munici­
pal, estadual ou nacional. Agora, para a 
operacionalização do Fundo, é preciso 
que elc seja regulamentado e criada uma 
rubrica no Orçamento dos municipios, 
estados ou da União. Nesse sentido é fun­
damental que seja discutido com os can­
didatos e cobrado o comprometimento 
dos mesmos com a democratização dos 
encaminhamentos sobre o processo or­
çamentário público.

O preceito constitucional de “crian­
ça e adolescente - prioridade absoluta”, 
para ser viabilizado, precisa ter destina­
ção de recursos e essa destinação deve 
ser materializada nos orçamentos públi­
cos. É por isso que o apoio e comprome­
timento dos candidatos deve ocorrer no 
sentido de garantir recursos orçamentá­
rios para o Fundo dos Direitos e, conco­
mitantemente, doar dos seus rendimen­
tos percentual dedutível do Imposto de 
Renda. Inclusive, no aspecto da doação 
dedutível do Imposto de Renda, é impor­
tante garantir com os candidatos a difu­
são e multiplicação dessa possibilidade 
para que o conjunto dos empresários e 
trabalhadores com Imposto de Renda a 
pagar a concretizem.

No que tange ao conjunto das outras 
propostas aprovadas na II Conferência 
Nacional, destacamos:

• Que haja compromisso com a erra­
dicação do trabalho infantil e a proteção

ao trabalho do adolescente, com o enten­
dimento de que deve ser dado apoio às 
famílias para que essas sustentem seus 
fílhos, e não que os filhos sustentem os 
pais. Programas como bolsa-escola ou de 
garantia de renda mínima com acompa­
nhamento e orientação às fam ílias sào 
formas de garantir a erradicação do tra­
balho infantil, garantindo o direito à edu­
cação. Nesse tema, os candidatos devem 
se preocupar com a criação de m ecanis­
mos de erradicação do trabalho infantil. 
Nessa erradicação, podem e devem ser 
criados instrumentos de coibição de tal 
ação. Um exemplo é a exclusão de em­
presas que empregam mão-de-obra in­
fantil no processo de licitação de servi­
ços públicos.

‘Para viabilizar o 
preceito constitucional 
‘criança e adolescente - 

prioridade absoluta’, 
precisa haver 
destinação de 

recursos, e essa 
destinação deve ser 
materializada nos 

orçamentos públicos”

•  Que haja comprometimento com o 
atendimento multisetorial às crianças e 
adolescentes vítimas de violência e ex­
ploração sexual. Aqui, precisa-se distin­
guir 0 apoio ou com p rom etim en to  
eleitoreiro do com prom etim ento real. 
Para tal, é preciso conhecer a história do 
candidato. N orm alm ente, as pessoas 
“crêem” que a violência e a exploração 
sexual ocorrem devido à “provocação” 
de crianças e adolescentes. Contudo, pou­
cos analisam essa população como víti­
ma, 0 que normalmente ocorre. D essa 
forma, é preciso que os candidatos de­
fendam mecanismos e formas de puni­
ção aos violentadores e exploradores se­
xuais de crianças e adolescentes.

• Que entenda a necessidade e im­
portância da aplicação das medidas so­
cioeducativas previstas no Estatuto da

Criança e do Adolescente para os ado­
lescentes autores de ato infracional, com- 
prometendo-se com a devida implemen­
tação e aplicação. As medidas socioedu­
cativas previstas no E C A  para estes ado­
lescentes foram passadas à opinião pú­
blica com o sendo de impunidade, o que 
nào é verídico. Essas medidas, estabele­
cidas no art. 112 da Lei Federal 8.069/ 
90 - ECA , prevêem punições para os que 
com eteram  ato in fracional. A ssim , o 
comprometimento deve ser relacionado 
à aplicação das medidas socioeducativas 
previstas no ECA .

• Que se reconheça o Conselho Tu­
telar como um dos principais atores na 
garantia dos direitos da criança e do ado­
lescente, apoiando os já  criados, contri­
buindo e estimulando a sua propagação 
e criação nos municípios onde ainda nâo 
existem . 0  Conselho Tutelar é um órgão 
extremamente inovador na garantia dos 
direitos da criança e do adolescente, por 
isso, a sua implantação é vital e deve ter 
respaldo e apoio das autoridades consti­
tuídas e eleitas.

• Que se entenda a necessidade e a 
urgência do reordenam ento ju ríd ico  e 
institucional das estruturas físicas e téc­
nicas no atendimento aos direilos da po­
pulação infanto-juvenil, comprometen­
do-se com a criação de mecanismos e 
estratégias que promovam este real re- 
ordenâmento. É  importante entender as 
concepções de atenção aos direitos da 
criança e do adolescente vigentes histo­
ricamente. Normalmente, o atendimen­
to era visto com o sendo a indivíduos iso­
lados do contexto em que viviam. As­
sim, esse atendimento era prestado iso­
ladamente. O reordenamento passa peio 
entendimento e assunção de que as cri­
anças e os adolescentes fazem parte de 
um m eio, o qual deve ser envolvido e 
fazer parte do atendimento. Sem  esse 
entendimento de princípio de atençào à 
infância e à adolescência fíca difícil apos­
tar na candidatura de cidadãos defenso­
res do preceito constitucional Criança e 
Adolescente - Prioridade Absoluta.

C h arles R o b erto  P ran ke
é vice-presidente do Conanda

representando o Amparo ao Menor 
Carente - Amencar (R S).
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Educação, cidadania e 
democratização do Estado
O direito de todos à educação é, além de uma determinação 
constitucional, um dever ético e de justiça social

' stamos vivendo momentos de grande 
J/revalorização da Educação como

política social. N os últim os anos ela 
ressurgiu com o noticia , várias vezes 
ocupando as p rim eiras páginas dos 
grandes jom ais e revistas. No entanto, 
tal movimento vem se dando a partir da 
hegem onia de um modo de pensar a 
educação que privilegia o seu sentido 
econôm ico: educar para o mercado de 
trabalho, educar para a competitividade, 
educar para utilizar as novas tecnologias, 
educar com o remédio ao desemprego, 
educar para melhor distribuir a renda, 
educar para a equidade, educar para 
inserir o Brasil na economia global etc.

Ao mesmo tempo em que ocorre esta 
revalorização, a qualidade da educação 
pública é avaliada com o péssim a, um 
gargalo para se atingir os objetivos eco­
nômicos acima propostos. Hoje, fala-se 
menos no problema do acesso - apesar 
da sua gravidade - do que em melhorar a 
qualidade do ensino, a “produtividade” 
do sistema na linguagem dos economis­
tas. Para tanto, novamente a hegemonia 
do pensamento econôm ico vem se im­
pondo nas sugestões sobre o que fazer 
nesta área.

Os termos produtividade, eficácia e 
eficiência são chamados para orientar as 
políticas públicas no campo educativo. 
Fala-se em aumentar o controle sobre o 
sistema, avaliar seus resultados, verifi­
car quais as variáveis de maior impacto 
na melhoria da escola, orientar-se pela 
lógica do mercado, selecionar níveis de 
ensino em detrimento de outros, fazer 
parcerias com fins de sustentabilidade 
fínanceira etc.

A verdade é que voltamos a ter ̂ Edu­
cação como tema nacional. Mas o senti­
do desta tem atização, com o qualquer 
tema de política social, é objeto de dis­
puta. No Brasil vem sendo capitaneada 
por este olhar que coloca a educação a 
reboque - ou a serviço, como querem al­
guns - dos interesses da economia e do 
m odelo de desenvolvim ento. Perdem  
poder os educadores, ganham expressão 
os economistas e empresários.

Com as mortes recentes de Florestan 
Femandes, Paulo Freire e Darcy Ribeiro 
0 vazio deixado por eles vem sendo ocu­
pado pelos economistas e empresários, 
preocupados que estão com a qualidade 
da mão-de-obra que não acompanha a 
velocidade do desenvolvimento tecnoló­
gico e ,a nova organização do trabalho. 
Fala Antônio Ermírio de Moraes, falam 
os economistas (os de plantão nos gover­
nos, nas empresas ou nos bancos multi­
laterais); falam as Fundações Empresa­
riais que ecoam nos meios de comunica­
ção, acalentados que estão por esta idéia 
de colocar o Brasil no cenário econômi­
co intemacional.

Diferentemente dos outros ministé­
rios da área social, o ministério da Edu­
cação tem sido 0 único reconhecido como 
aquele que tem uma política a apresen­
tar para a sociedade brasileira no atual 
governo, govemo este bastante criticado 
por seu descaso com a área social. Ca­
pitaneado por um economista, com pas­
sagem pelos organismos intemacionais, 
0 M EC  segue esta orientação hegemôni­
ca quanto aos fíns da educação, bem 
como a de alocar suas políticas a serviço 
da reforma do Estado: gastar pouco e 
aumentar a produtividade do sistema.

E d u c a ç ã o  e  p ro d u tiv id a d e

A  Constituição de 1988 consagrou 
direitos educacionais amplos para todos 
e convocou o Estado como sendo o res­
ponsável primeiro pelo seu atendimen­
to. Portanto, direitos sociais amplos com 
menos recursos e um Estado em franco 
processo de 'desmonte. Como a conta é 
alta para atender ao atraso e às necessi­
dades atuais' dos direitos educacionais 
consagrados, além do desenvolvimento 
científico e tecnológico necessários para 
sustentação de uma economia que se pre­
tende próspera, a opção dos poderes exe­
cutivos em geral tem sido a de selecio­
nar um gmpo específico como prioritá­
rio (as crianças de 7 a 14 anos que estão 
no Ensino Fundamental) e deixar os ou­
tros níveis de ensino nas mãos dos que 
tiverem interesse em atendê-los, seja a 
iniciativa privada, sejam as ações comu­
nitárias e filantrópicas.

Na lógica!atual, fundada nos princí­
pios econom icistas da reforma do Esta­
do, é necessário selecionar o que é mais 
“produtivo” pâra defínir políticas em um 
regime de escassos recursos. Daí a op­
ção por priorizar o ensino fundamental. 
E é aí que com eçam  os equívocos. Pri­
m eiro porque! o atendimento não está 
voltado a todos os que não completaram 
0 ensino fundamental. A prioridade re­
cai para os que estâo com 7 a 14 anos, ou 
seja, aqueles “puros”, aqueles que nào 
se atrasaram na sua escolarização, aque­
les que fazem seu curso na idade-série 
correspondenté. O problema é que eles 
são apenas 30%  dos alunos nesta faixa 
etária. Os outròs, a grande maioria, vêm 
se atrasando na escolarização, repetindo 
uma, duas ou três vezes a mesma série, 
parando e retomando os estudos, enfím, 
fazendo a sua escolarização como podem



Jomal ABONG - Setembro 1998

e como deixam. Isso ocorre pela péssi­
ma qualidade do ensino por um lado, e 
pelas difíceis condições de vida a que 
estão submetidos, por outro. São empur­
rados para fora do sistem a através de 
processos de aceleração com atendimento 
aligeirado, ou por meio de ciclos de en­
sino que passam compulsoriamente os 
alunos dc uma série para a outra.

Tais processos são orientados unica­
mente pelo sentido dc aumentar a pro­
dutividade do sistema, ou seja, melhorar 
os indicadores de promoção. Como não 
interferem nos processos intra-escolares 
dos sistemas regulares, acabam por não 
mexer nas causas que produzem os “atra­
sados”. Diplomá-los rapidamente, mes­
mo à custa da qualidade do que foi ensi­
nado, parece ser a tendência atual.

Um outro problema produzido por 
esta opção em estabelecer prioridades é 
o falo de que oulros níveis de ensino lêm 
sido descartados como políticas púbiicas, 
depois de serem conquistados como di­
reito educacional. Trata-se da educação 
infantil (0  a 6 anos) e da educação de 
jovens e adultos, para aqueles com mais 
de 14 anos.

Aos jovens e adultos, quando há al­
guma oferta, a opção tem sido algum 
verniz de escolaridade por meio de um 
supletivo descaracterizado e acelerado, 
ou entâo convocar o setor privado para 
que organize escolas em seus espaços de 
trabalho ou adote alguma escola. Se es­
tiverem em condições de maior pobreza, 
estes jovens e adultos devem ser atendi­
dos por políticas com pensatórias, por 
programas de alfabetização organizados 
pcla sociedade civii, igrejas ou ONGs, 
ou por qualquer pessoa que queira dedi­
car algum tempo com a caridade de alfa­
betizar os que nâo sabem ler e escrever 
Há ainda o Alfabetização Solidária, po­
lítica pública de caráter compensatório 
do Programa Comunidade Solidária, que 
procura dar atenção aos mais carentes, 
procurando amenizar as conseqüências 
dos males provocados pela economia.

Priorizar o ensino fundamental tem 
sido de fato exclusivisá-lo, abrindo mão 
da responsabilidade pública de atender 
a todos. Assim é a lógica que predomina 
sob a hegemonia do pensamento econo-

micista. Uma lógica cruel, que dá acen­
to apenas a uma minoria no grande uni­
verso dos que buscam conquistar sua es­
colarização, tanto no universo do próprio 
ensino fundamental, com o nos outros 
níveis de ensino.

S o b r e  o s e n tid o  d a  e d u c a ç ã o  
e os novos g o v e rn a n te s

A mudança desta lógica é que espe­
ramos poder ver sendo implantada com 
os novos govemos. Uma lógica que re­
cupere 0 espírito que predominou sobre 
o amplo movimento de democratização 
da sociedade brasileira, e que resultou na 
Constituição dc 1988. Uma lógica inclu-

“k aliança entre os 
produtores da 
racionalidade 

economicista e os 
‘técnicos’ da educação, 
tem deixado de fora os 

atores sociais que 
conformam o campo 
educacional, fazendo 
com que as políticas 

percam sua 
legitimidade"

/

siva, de atenção a todos, de responsabi­
lidade dos poderes públicos no plano so­
cial para aqueles que necessitam de es­
cola. Foi esta lógica que permitiu que os 
atuais países do Primeiro Mundo produ­
zissem a universalização da escola bási­
ca para todos há mais de um século e em 
condições de pobreza e injustiça social 
piores que a nossa.

Tais orientações são um equívoco,^ 
além de injustas sob o ponto de vista so­
cial e pedagógico. Equívoco porque para 
priorizar e melhorar o ensino fundamen­
tal é necessário levar em consideração 
lanto a educação infantil como a educa­
çào de adultos. A primeira porque pre­
para melhor o aluno - particularmente 
os mais pobres - para enfrentar o ensino 
fundamental público; a segunda porque

0 envolvimento dos pais em processos de 
escolarização impacta positivamente o 
desempenho das crianças no ensino fun­
damental.

Além do mais, a análise econom icis­
ta acaba por esquecer os atores sociais 
que constituem os processos de escolari­
zação. Ao serem considerados apenas 
imputs dos mecanism os de produtivida­
de, ela deixa de lado os papéis funda­
mentais que tais atores têm com o produ­
tores, consumidores e direcionadores das 
políticas públicas de educação. A alian­
ça entre os produtores desta racionalida­
de econom icista com os “técnicos” espe­
cialistas na área da educaçào, tem dei­
xado de fora os atores sociais que con­
formam 0 campo educacional, fazendo 
com que tais políticas percam sua legiti­
midade, dificultando sua implementação. 
Ganham na mídia, perdendo entre os ato­
res e usuários.

Construir políticas públicas sem o 
envolvim ento de professores, alunos, 
pais, supervisores, diretores, funcionários 
das escolas, movimentos sociais que lu­
tam por escola, é levá-los para a oposi­
ção e a resistência. Talvez seja este um 
dos mais graves problemas da implanta­
ção das atuais reformas do ensino. Elas 
têm sido construidas por cim a, apartan­
do aqueles que dão forma e vida aos sis­
temas de ensino. Análises economicistas 
esquecem quc as variáveis sociais não 
podem ser totalmente controladas por­
que são elas que constróem a história.

Construir cidadania. Talvez este seja 
o sentido mais importante a ser conside­
rado no campo da educaçào pelos novos 
govem antes e parlamentares que irão 
assumir seus cargos no próximo ano. Mas 
qual Cidadania? Aquela que considere 
que todos têm direito a sua escolariza­
ção, não porque está consagrada na Cons­
tituição, mas porque é um dever ético e 
de ju stiça social. Mas também aquela que 
considere que sem a participação demo­
crática é impossível conseguir consensos, 
mesmo quando é necessário priorizá-los.

Scrg io  Haddad é secretário- 
executivo da Ação Educaliva (SP) e 
professor de História e Filosofia da 

Educação do programa de pós- 
graduação da PUC-SP.
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Saúde e Saneamento: 
a (re)composição dos princípios 
da coisa pública
A formulação de uma Agenda das Poiiticas Socials exige transformações na 
ordem politica, sem as quais torna-se impossivel medidas no combate 
à exclusão social, principal mazela brasileira

N'o s periodos eleitorais, a Saúde, ai 
çada à condição de representante da 

intervenção govemamental na área so­
cial, aparece nas plataformas e nos dis­
cursos dos candidatos aos cargos execu­
tivos como uma açâo prioritária de go­
vemo. Aproveitando seu apelo social, é 
freqüente a exploração da área da Saúde 
como estratégia no marketing politico, 
muitas vezes incorporada em slogans tais 
como “Tudo pelo Social”, do Govemo 
Samey, ou mesmo representando um dos 
dedos da mâo espalmada das priorida­
des do candidato Fernando Henrique 
Cardoso à presidência da República.

No entanto, mal terminada a refrega 
eleitoral, tão logo proclamado o resulta­
do e desmontados os palanques, a Saúde 
perde completamente a sua magia elei­
toral para retomar à condição basal de 
área problem a dos govem antes, a ser 
encarada sob a ótica do ajuste das contas 
públicas, conforme o receituário neoli­
beral em voga. Na realidade, concomi­
tantemente às repercussões intemas do 
processo de globalização inaugurado pelo 
Governo Collor, a área das Políticas So­
ciais está sob crescente tensão envolven­
do as conquistas advindas da Constitui­
ção “cidadã” de 1988 e as políticas de 
ajuste implementadas pelo Estado brasi­
leiro. Desta maneira, repõe-se a velha 
antinomia entre E conom ia e P olítica , 
configurada no ajuste econôm ico e nas 
políticas sociais. Vale notar que, em lar­
gos traços, este será o cenário dominan­
te dos anos 90 em que se movimentarão

os projetos e propostas das forças políti­
cas envolvidas com a questão das Políti­
cas Sociais e particularmente de Saúde e 
Saneamento.

Acresce a esta situação um outro ele­
mento de tendência dominante no cená­
rio brasileiro, este referente ao borramen- 
to dos limites tradicionais entre os Pode­
res Legislativo e Executivo na condução 
política do Estado. Trata-se do verdadei­
ro loteamento dos cargos do Executivo 
para determinados agrupamentos do Le­
gislativo que se constituem ao sabor de 
toda sorte de interesses, dos .  ̂
mais gerais até os paroquiais.
D isto resulta, de um lado, a 
crescente ingerência do Legis­
lativo nas atividades executivas 
e, de outro, no incremento das 
atividades propriamente legis­
lativas por parte do Executivo, 
das quais as Medidas Provisó­
rias do Govem o Federal cons­
tituem a face mais visível desta 
substancial modificação na atu­
ação originária entre os dois Po­
deres. Esta maneira de preen­
cher os cargos executivos ter­
mina por submeter as áreas de 
Saúde e Saneamento à lógica da 
reprodução eleitoral do deputa­
do ou vereador beneficiário, ca­
racterizando a apropriação pri- 
vada do Estado brasileiro em ^ 
detrimento do princípio repu- -| 
blicano da e ficácia  social da | 
ação Estatal.

T é c n ic a  e  p o lít ic a

D este modo, a formulação de uma 
Agenda das Políticas Sociais, em espe­
cial para Saúde e Saneamento, necessa­
riamente terá que incorporar, ao lado da 
já  tradicional persistência das demandas 
por medidas técnico-operacionais, outras 
de ordem política  m ais geral, sem as 
quais tom a-se impossível uma atuaçào

Saneamento: 20% da população 
brasileira não tem água encanada, e 
50% dela não é atendida p o r  esgotos
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radical no efetivo encaminhamento da 
principal mazela brasileira: a exclusão 
social.

No caso da Saúde, os principais tópi­
cos desta Agenda deverão contemplar os 
seguintes problemas:

• P a rtid arização , no sen tid o do 
loteamento dos cargos da Saúde em be­
nefício de uma organicidade eleitoral de 
agrupamento de interesses paroquiais 
que afrontam as necessidades sociais do 
setor;

• A instabilidade na condução da Po­
lítica e no Financiamento da Saúde, esta 
última agravada sobremaneira pelas ex­
pectativas geradas pela Constituição F e ­
deral e pela deterioração do precário e 
insuficiente sistema de financiamento do 
setor;

• A Reforma do Estado com vistas à 
efetivação dos princípios do SU S junto 
ao aparato administrativo das três esfe­
ras de Govemo, devendo-se enfatizar a 
necessidade da (re)estruturação politico- 
administrativa do M inistério e das Se­
cretarias Estaduais de Saúde;

• A forma com que vem sendo ope­
racionalizada a descentralização, isto é, 
tutelada pela esfera federal e operada pela 
via do financiamento;

• Deslocam ento da persistência de 
um padrão de M odelo Assistencial como 
0 fundante do “verdadeiro S U S ”, em be­
nefício do incentivo à criatividade nas 
instâncias gestoras dos serviços para o 
encaminhamento das necessidades da 
população, resguardados os princípios 
constitucionais da Saúde.

No que toca ao setor de Saneamento, 
a despeito de com partilhar problemas 
comuns com os da Saúde, tais como a 
estabilidade das fontes de financiamen­
to e na execução setorial das políticas, 
apresenta especificidades na composição 
da sua Agenda:

• U niversalização dos serviços de 
água e esgotamento sanitário. Segundo 
cálculos de especiahstas, somente o aten­
dimento para a área urbana demandaria

um gasto anual da ordem de R $ 2,5 bi­
lhões (atualm ente 2 0 %  da população 
brasileira não dispõe de água encanada 
e cerca de 50%  dela nào é atendida por 
esgotos);

• Tratar os resíduos sanitários na 
perspectiva para se compor uma Política 
de sustentabilidade ambiental, dado que 
apenas 10% dos resíduos coletados pas­
sam por tratamento;

• Criação de mecanismos de melho­
ria do acesso aos serviços, tais como a 
adoção de uma política tarifária progres­
siva para os usuários;

• Incentivo à descentralização na 
prestação de serviços, concom itante­
mente à busca de soluções para os mu­
nicípios de pequeno porte.

A discussão e o desenvolvimento das 
altemativas viáveis para a reversão des­
ta situação em prol de Sistemas de Saú­
de e Saneamento voltados para o enfren­
tamento da exclusão social não compor­
ta 0 espaço desse artigo. Contudo, vale 
indicar algumas exigências que julgam os 
necessárias para o correto encaminha­
mento das questões aqui apresentadas.

• Necessidade de se efetivar uma R e ­
forma Política capaz de atender aos re­
clamos da efetiva proporcionalidade da 
representação dos cidadãos na Câmara 
Federal; a melhoria dos mecanismos de 
govemabilidade política, para tal promo­
vendo o desenvolvimento de formas de 
cooperação entre estados e municípios, 
e também deles entre si, e voltada para a 
adoção de rígidos princípios republica­
nos, ou seja, a separação entre o público 
e 0 privado e a prevalência do interesse 
público na condução política do Estado.

• Produção de uma reforma do Bsta­
do orientada pela articulação da razão 
econômica com as necessidades sociais, 
possibilitando gerar um processo estável 
e contínuo de inclusão social.

• Politização das questões de Saúde 
e Saneamento, no sentido de abordar os 
seus distintos ângulos com o forma de 
contribuir e aprimorar o processo de de­
cisão dos cidadãos.

• Estabelecim ento das Políticas de 
Saúde e Saneamento como Políticas de 
Estado, isto é, imunes em suas estmtu­
ras às naturais instabilidades da alternân­
cia de govem os, bem como a busca da 
estabilidade no fmanciamento destes se­
tores, tanto em  term os quantitativos 
como, e principalmente, qualitativos (im­
plicando o aporte de recursos fiscais).

• Implementação de um processo de 
descentralização que potencialize a de­
mocratização das ações de Saúde e Sa­
neamento, considerando-se que o trata­
mento do problejna a partir do municí­
pio favorece a integração das Políticas 
Públicas de Desenvolvimento Urbano.

• Enfatizar a busca de formas alter­
nativas de gestão nas áreas de Saúde e 
Saneamento com o possibilidade de rein­
ventar novas formas da relação entre E s­
tado e Sociedad e no atendim ento de 
necessidades sociais.

• Desm ercantilizaçâo da produção de 
serviços, o que na Saúde significa o estí­
mulo à produção privada de serviços sob 
modalidades nào mercantis, e na área de 
Saneamento o tratamento das questões 
na linha das Políticas Sociais e nào a do 
investimento segundo a lógica do retor­
no econômico.

Claro está que a operação política neces­
sária à condução de Agendas setoriais de 
tal magnitude e porte não é tarefa para 
parcelas da sociedade, sejam  elas cons­
tituídas de partidos ou mesmo movimen­
tos sociais. A o contrário, supõe a cons­
tm ção de bases as mais amplas e sólidas 
possíveis - portanto, para além dos inte­
resses político-partidários e ideológicos 
imediatos -  capazes de aglutinarem to­
dos os setores sociais que, de uma forma 
ou de outra, estejam  preocupados com a 
questão da exclusão social.

Paulo E d u ard o E lias  é professor do 
Departamento de M edicina Preventiva 

da Faculdade de M edicina da U SP e 
pesquisador do Centro de Estudos da 

Cultura Contemporânea - Cedec (SP).
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Desenvolvimento, geração de 
empregos e solidariedade
O aumento do número de empregos, capacitação e densidade para uma 

política de fortalecimento do setor popular da economia combina: politica 
de renda; política ativa de emprego e sistema de desenvolvimento local

Os desafios representados pelas trans 
formações no mundo do trabalho, 

tendo por pano-de-flindo a reestmturação 
empresarial e produtiva e os condicio­
namentos do processo de globalização, 
têm sido objeto das preocupações de di­
ferentes atores sociais. Os temas do de­
senvolvimento e a busca de altemativas 
para as tendências identificadas no ce­
nário desse fínal de século nos levaram 
a dar destaque aos problemas da geração 
de emprego/trabalho e renda no Brasil.

Como principais referências para a 
formulação de políticas que modifiquem 
relações sociais de desigualdade, a par­
tir da ação de ONGs e outras institui­
ções ligadas aos movimentos sociais que 
se manifestam em projetos antidualistas, 
temos:

• a dim ensão local como território 
estratégico para a solução da crise de le­
gitimação das formas autoritárias tradi­
cionais de modemização pelo alto. É o 
locus privilegiado para avaliarmos a ca­
pacidade que terá o projeto neoliberal de 
se impor com o modelo para a produção 
e reprodução social numa era de transi­
ção de regime de acumulação;

• a contextualização das reivindica­
ções sociais que vão dando sentido a uma 
Plataform a de Econom ia Popu lar e So­
lid ária, enfatizando o aprimoramento de 
metodologias e fomnas organizativas ino­
vadoras.

O trabalho das ON Gs no contexto 
local e na sua relação com os temas de 
geração de trabalho e renda aparecem 
como parte de uma movimentação soci­
al que envolve redes, fóruns e movimen­
tos sociais populares, mas que já  pode

se apoiar de maneira um tanto incipiente 
em instituições e políticas locais, regio­
nais e nacionais de fomento. Nesse qua­
dro temos a ampliação dos temas liga­
dos aos estudos sobre o trabalho infor­
mal e 0 micro-empreendimento, que tam­
bém vêm ganhando corpo numa intensa 
mudança de enfoques nas chamadas po­
líticas públicas de emprego, nas suas co­
nexões com instituições de crédito po­
pular e programas de capacitação mais 
orientados para a população em situação 
de exclusão e vulnerabilidade.

P la ta fo rm a  de e co n o m ia  

p o p u la r  e so lid á r ia

A  pequena produção (familiar) rural 
e urbana de bens e serviços, o trabalho 
por conta própria, as formas de micro- 
empreendimento informal, o associativis­
mo e o cooperativismo popular apresen­
tam -se ligados aos m ercados locais e 
combinam-se com vínculos de mercado 
e composição de renda para as classes 
populares. Os fenômenos da precariza­
ção do trabalho assalariado informal e 
temporário, e as formas usualmente cha­
madas de subemprego, conectados ao ter­
ciário inferior, interligam-se. F ica  evi­
dente a relação entre as ahem ativas e 
formas de sobrevivência das classes po­
pulares e as interconexões entre os dife­
rentes segmentos do mercado de traba­
lho e das condições de produção da ren­
da familiar e individual.

Dada a conotação dos mercados e dos 
setores da economia informal e popular 
que se interligam com os processos for­
mais e institucionais, é preciso respon­
der ao problema de quais políticas gera­
riam contra-tendências positivas para um 
dinamismo econôm ico que envolvesse

essa periferia, que oscila entre exclusão 
e vulnerabilidade.

Grosso modo, uma estratégia de so­
lidariedade social ativa que fortalecesse 
a dimensão social e popular da econo­
mia informal deve estar ligada a novos 
procedimentos estratégicos, que dificil­
mente podem deixar de lado instrumen­
tos e reformas estmturais no médio pra­
zo. D e todo modo, antes de tratarmos dos 
temas da inovação social em termos de 
políticas ativas de crédito popular e do 
desenvolvimento local sustentável, seria 
importante elencar um conjunto de es­
tratégias que defmem um método de tra­
balho para envolver as classes populares 
num novo paradigma de desenvolvimen­
to nacional.

Assim, nos voltamos para as estraté­
gias que tratam da construção de uma 
plataforma de economia popular e soli­
dária que com bine:

1. Elevação geral do salário mínimo 
(sua duplicação a cada dois anos);

2. Apoio a poiiticas de renda míni­
ma combinadas a políticas públicas de 
educação, aprendizagem e inserção pro­
fissional, assim como de combate à po­
breza e ao trabalho infantil e juvenil;

3. Constm ção de um efetivo sistema 
público de emprego integrado e descen­
tralizado, garantidor de formas com bi­
nadas de seguro desem prego, interm e­
diação de em prego e form ação profís­
sional;

4 . Abertura de espaço nacional de de­
bate que recoloque a reforma da CLT 
fora do manejo imediatista e localizado, 
defínindo as condições do contrato cole­
tivo de trabalho;
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5. Pensar a reestruturação empresa­
rial produtiva, redesenhando e graduan­
do 0 seu im pacto sobre as cadeias pro­
dutivas;

6. Estímulo ao IB G E  para a realiza­
ção de um censo produtivo com dados 
econôm icos e sociais, que permita um 
diagnóstico efetivo das condições e da po­
tencialidade interna do nosso tecido 
socioprodutivo;

7. Interiigaçào, por meio das comis­
sões tripartites e paritárias do FAT (Fun­
do de Amparo ao Trabalhador) às políti­
cas de crédito, de aprendizagem profis­
sional e de desenvolvimento;

8. Subordinação do sistema dos S 
(Sebrae, Senai, Senac etc) a mecanismos 
de controle e estratégias tripartites, além 
de garantir a sua reforma e encadeamento 
com a micro e a pequena empresas;

9. Fortalecimento de todas as ações 
para a errad icação do analfabetism o 
como prioridade nacional;

10. Cruzamento das políticas de as­
sentamento e de reform a agrária com 
cenários de combinação de novas políti­
cas a g ríco la s  com  su sten tab ilid ad e 
socioambiental, principalmente nas re­
giões atingidas por impactos de comple­
xos agro-industriais dinâmicos ou em 
crise, como o papel-celulose, o sucroal- 
cooleiro e o cacaueiro;

11. Apoio aos modelos de ação inte­
grada para a articulação dos atores soci­
ais e a reconstrução e reforma da estru­
tura socioprodutiva em moldes amplia­
dos, a partir de modelos como os da par­
ceria com sindicatos, associações, ONGs, 
agentes públicos e agentes de crédito 
(como os do Banco do Nordeste);

12. A p oio  ao a sso c ia tiv ism o  e 
cooperativismo popular, criando facili­
dades institucionais para o microempre- 
endimento;

13. Apoio à difusão das metodologias 
de capacitação para microempreendi- 
mento, ao lado de estruturas de oferta de 
serviços e formação;

14. Interligação de programas de al­
fabetização, capacitação em presarial, 
estratégias de crédito, interligação com

políticas públicas sociais e de constru­
ção de equipamentos urbanos em espa­
ços rurais.

O aumento do número de empregos, 
capacitação e densidade para uma polí­
tica de fortalecimento do setor popular 
da economia combina: poh^tica de ren­
da; politica ativa de em prego e siste­
m a de desenvolvimento Iocal. O que exi­
ge prioridade na construção de represen­
tações e controle tripartite, política de al­
fabetização em massa, distribuição de 
terras e novos sistem as de produção, 
apoio às redes de asso cia tiv ism o  e 
cooperativismo popular, pactos e nego­
ciações regionais e setoriais, capacitação 
associativa e microempreendedora etc.

Mas continua faltando o elo da ca­
deia que aloca e produz atratividade e 
interrelação com efeito distributivo para 
os sistemas e subsistemas da produção e 
do consumo no setor popular da econo­
mia. Esse continua sendo historicamen­
te ligado ao problema da fonnalidade de 
um número estável de trabalhadores com 
carteira assinada e, principalmente, ao 
aumento e duplicação, a cada dois anos, 
do salário mínimo, até atingir o patamar 
de inclusão social.

S is te m a  in te g ra d o  e 
d esen v o lv im en to  lo c a l su ste n tá v e l

As tarefas de articulação de atores 
privados, instituições e agências públi­
cas capazes de gerar trabalho e renda 
devem levar em conta o Brasil como um 
pais que pode ser reorganizado socioes­
pacial e ambientalmente a partir de uma 
perspectiva redistributi vista, com desta­
que para a reforma agrária; a existência 
de projetos e programas de infra-estru- 
tura em todos os níveis: transporte, ener­
gia, telecomunicações, saneamento, ha­
bitação etc.

Para tanto seria necessário realizar 
as conexões com as estratégias micror­
regionais; potencializar a construção de 
um m ercado de bens de consum o de 
massas, centrado em produtos passíveis 
de produção e articulação intermunicipal, 
interestadual e intra-regional; estimular 
a massa crítica existente em órgãos pú­
blicos e universidades, hoje subutilizada, 
e que poderia ser articulada por progra­
mas e áreas estratégicas de desenvolvi­

mento microrregional (intermunicipal);
■ potencializar a m obilização e a articula­

ção que pode derivar da ligação entre 
subsistemas, hoje fragmentados e desco­
nexos, que nào interagem no plano da 
econom ia popular, ligando os fundos 
constitucionais (FN O, FC O  e FN E), FAi 
(Proger, Pronaf, Crédito Solidário/Tra­
balhador do B N D E S), Proger (B N B ), 
instituições de crédito do tipo Portosol - 
linhas de crédito do tipo BRB-trabalho e 
bancos do povo de qualquer espécie, afora 
programas e instituições com capilarida­
de, tais com o as não-govemamentais, a 
Rede Fenape, programas socioambien­
tais, program as de saneam ento, obras 
públicas e infra-estrutura de transporte, 
saneamento, macrodrenagem, tratamen­
to de bacias hidrográficas etc.; e imple­
mentar políticas públicas para geração 
de empregos e mercados para a micro- 
produção e engajamento de trabalhado­
res das áreas atingidas pelas políticas go­
vernamentais.

As iniciativas de crédito popular pul­
verizadas e dispersas entre microagentes 
podem conduzir a resultados essenciais 
se não perderem de vista as condições e 
o ambiente extemo. A  sustentabilidade 
das atividades coloca exigências de ca­
pacitação ampla, massiva e, ao mesmo 
tempo, exige uma sintonia fina com in­
formações e apoio em termos de plane­
jam ento, gerenciamento, com ercializa­
ção, pesquisa, marketing, qualidade, tec­
nologia etc.

A s dificuldades hoje  apresentadas 
pelos sistemas e políticas de crédito li- 
gam-se à sua escala e precariedade na 
interligação da ecoriomia popular, na 
ausência desse sentido de municipaliza- . 
ção e articulação microrregional e me­
tropolitana das estratégias e subsistemas 
de apoio, A  formação de fómns, redes e 
parcerias para a troca e apoio recíproco 
entre os agentes de fomento e o público- 
alvo dos programas é um ponto essenci­
al para uma política de sentido demo­
crático e participativo, além de permitir 
uma maior eficácia,

R osem ary  G om es é assessora da 
área de Trabalho e Renda da Federação

de Órgãos para Assistência Social e 
Educacional - Fase (R J).
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Reforma Tributária 
- uma avaliação crítica

O conjunto de medidas legais que se 
denomina reform a tributária visa 

alterar as linhas mestras do modo de fi­
nanciar parte substancial dos gastos do 
Estado brasileiro. Vale dizer, uma refor­
ma tributária, para m erecer esta expres­
são, altera o “com o” serao cobrados os 
impostos e de “onde” virão esses recur­
sos, ou seja, quais setores da sociedade 
serão escolhidos, pelos formuladores das 
leis, para repassarem dinheiro (tributo) 
ao govemo, para que este complete seu 
orçamento de receita tributária. Essa re­
ceita é que permite os gastos. Outras fon­
tes de receita do govem o sào a dívida 
pública (tipo cadernetas de poupança, 
letras do Tesouro, aluguéis de bens, ven­
da de patrimônio áprivatizaçãofí). Jun­
tos, a receita tributária, os recursos vin­
dos de empréstimos tomados pelo Esta­
do, a renda ou venda dos bens de seu 
Patrimônio (ex.: Vale do R io D oce), for­
mam a chamada R ccc ita  Pública. Os 
governos recebem  com  uma das mãos 
e gastam com  a outra, num fluxo per­
m anente.

R e fo rm a  T r ib u tá r ia : 
p o r  q u e  fa z e r ?

Sabe-se que toda mudança nas linhas 
mestras de quaisquer atividades da polí­
tica administrativa provoca custos ao 
País. Sim, altos custos decorrentes do 
tempo e do esforço de milhares de pro­
fissionais (Legislativo, Exccutivo e Tri­
bunais estaduais, federais e superiores), 
ao estabelecerem o consenso na interpre­
tação das novas medidas, sem falar da 
angústia provocada nos milhares de con­
tadores e contribuintes espalhados B ra ­
sil afora.

A resposta da causa da proposição 
está nos objetivos de qualquer Reforma. 
A grande refonna tributária da década 
de 60 (Emenda Constitucional 18/65) 
modernizou nosso sistema tributário e 
reformou a R eceita de tributos, o que

permitiu ao Estado brasileiro ser o gran­
de investidor das estatais e financiador 
das indústrias de base. Foi um sucesso. 
Cumpriu os objetivos propostos.

A reform a tribulária de 1988 , na 
Constituição Federal, garantiu mais re­
cursos aos municípios, seguindo nossa 
tradição histórica, que ora concentra re­
cursos para a União, ora desconcentra 
para os locais da administração pública; 
os municípios. Também, na Constituição 
Federal de 1988, o sistema tributário in­
corporou diversos princípios de tributa­
ção, verdadeira tentativa de barrar abu­
sos no ato de criar tributos.

Pois bem, agora, nos tempos de con­
solidação de teorias conservadoras sobre 
0 modo de administrar o Eslado e prover 
as necessidades públicas, uma refonna 
tributária eslá sendo proposta pelo G o­
vem o, sendo seu relalor no Congresso 
Nacional um depulado do PFL, este um 
dos esteios da elite conservadora brasi­
leira.

A m b ien te

A reforma tributária é proposta num 
clima de: a) eliminação de todas as re-

gras que possam atrapalhar a velocidade 
do capital; b) ruptura da solidariedade 
entre a União e entes federados; c) total 
abandono do elevado princípio clássico 
de tributação: ju stiça social.

O  q u e  v e m  a í

Não se espere arrecadação suficien­
te para que o Eslado estimule a redução 
de injustiças, o desequilíbrio regional e 
0 saneam ento do déftcit público. No 
pacote físcal “Real II”, a União elevou 
os juros e, consequentemente, seus pró­
prios gastos; por isso, gastou, em 30 dias 
o mesmo valor com que “doou” a Vale 
do R io Doce.

Sim, uma reforma tributária, como a 
proposta pelo Govem o - e apoiada pelas 
elites -, protege o bolso dos que podem 
mais, alivia a tributação do capital e des­
carrega o ônus sobre os que vivem de seu 
trabalho (assalariados, pequenos empre­
sários e consumidores).

C o n se n so ?

A discussão sobre a reforma tributá­
ria é dc difícil acesso porque exige um 
certo grau de politização e informação

“Uma reforma 
tributária, como a 

proposta pelo Governo 
- e apoiada pelas elites 

-, protege o bolso dos 
que podem mais, alivia 

a tributação do capital e 
descarrega o ônus 

sobre os que vivem de 
seu trabalho 

(assalariados, 
pequenos empresários 

e consumidores). ”



14 Jornal ABONG - Setennbro 1998

sobre o orçamento. Assim, é muito bem 
vindo 0 esforço de segmentos da socie­
dade que vise aclarar a função e as ca­
racterísticas da reforma tributária, ver­
dadeiro ato de cidadania. Nós, os movi­
mentos das ON Gs, podemos liderar a 
democratização do debate sobre o assun­
to. A  falta de uma discussão franca, de 
confronto de idéias, está gerando uma 
aparente unanimidade em tomo da ques­
tão e pode até parecer que a classe que 
vive do trabalho tem os mesmos interes­
ses das elites.

C a n to  d a  s e re ia

A justifícativa para a proposta da re­
forma tributária é a simplificação e a re­
dução de impostos. Ocorre que para ob­
ter a simplificação não é preciso mudar 
a Constituição; basta vontade política da 
classe dominante e uma medida provi­
sória, uma lei em cada estado e uma pe­
quena lei em cada município. Já  a redu­
ção da carga tributária, o pacote físcal 
do “Plano Real U”, fala por si. Na hora 
do aperto em dada conjuntura, a conta é 
paga pelos de sem pre: os que vivem  
de trabalho, os pequenos empresários, 
os pequenos produtores e a em presa 
nacional.

A v a lia çã o  té c n ic a , ou  s e ja ,  p r á  

n ã o  d iz e r  q u e  fa la m o s  d e m a ld a d e

Como se sabe, há impostos federais, 
estaduais (mas nacionais) e municipais 
(tam bém  nacionais). “A proposta do 
G overno segue a cartilh a  neoliberal 
traçada para as economias emergentes, 
dentro dos princípios do consenso de 
Washington, aliviando a tributação do 
capital e das classes de renda mais ele­
vadas, e baseando quase todo o sistema 
tributário nos impostos indiretos”. (Fá­
tima Gondim. “A  tributação dos inocen­
tes”, tese aprovada no Congresso do Sin­
dicato dos Auditores Fiscais da Receita 
Federal - Unafisco, realizado em R ecife, 
em novembro de 1997, com cerca de 250 
delegados sindicais de todo o Brasil).

A proposta do Govemo elimina cin­
co impostos federais, um imposto esta­
dual e um municipal. Essa eliminação é 
compensada com a criação de mais um 
imposto federal. Este será mais forte em 
seus efeitos danosos que os impostos que

seriam eliminados, aprovada a propos­
ta. Também é criado um outro imposto 
estadual e um municipal.

O s  p r in c ip a is  p o n to s  d a  
p ro p o sta  do G o v e rn o

Extinção dos impostos: a) IPI - im­
posto federal sobre a produção industri­
al e importação; b) imposto federal so­
bre o Lucro Líquido - imposto sobre par­
te do lucro das empresas; c) Contribui­
çào para a Seguridade Social - Cofins 
(imposto federal sobre o faturamento das 
empresas numa proporção fixa (2% ), in­
dependentemente do ramo econômico, do 
nível de lucro ou prejuízo); d) PIS/Pasep
- imposto federal sobre o faturamento 
(0 ,65% ), instituído na década de 70, com 
a promessa de ser a redenção dos traba­
lhadores; e) CPM F - 0 silencioso impos­
to federal sobre a econom ia informal, 
salários, aluguéis, depósitos bancários 
decorrentes de faturamento das empre­
sas em geral; e) ICM S - imposto estadu­
al sobre a venda, em todo o País, de mer­
cadorias em geral e serviços; f) IS S  - 
imposto municipal sobre serviços pres­
tados dentro de cada cidade.

No lugar disso tudo, a proposta pre­
tende: a) criar um imposto federal sobre 
a venda de mercadorias e serviços (IVA), 
com uma injusta alíquota única, inferior 
aos atuais percentuais do IC M S; b) par­
te dessa tributação seria administrada 
pela Receita Federal e parte pelos gover­
nos estaduais. Como o IC M S é o princi­
pal imposto estadual, este IVA pretente 
ser mais simples e efetivo na arrecada­
ção dos estados federados. Para isso cria- 
se 0 imposto de venda a varejo (IV V ), de 
difícil administração, pela pulverização 
de tantos contribuintes espalhados pelo 
espaço nacional; c) criação do imposto 
{excise tax) estadual, cobrado na produ­
ção do fumo, bebida, combustível, tele­
comunicações e energia,

O principal defeito do conjunto des­
sas propostas é que vai aum entar a 
regressividade. Um imposto é regressi­
vo quando tem a característica de cobrar 
de todos, indistin tam ente, a m esm a 
alíquota, independentemente de quem 
seja o consumidor da mercadoria ou ser­

viço. Essa característica está presente nos 
chamados im postos indiretos, aqueles 
invisíveis tributos que estão embutidos 
no faturamento, no preço: paga-se ao 
comprar mercadoria ou serviço e nem 
sempre a empresa arrecada aos cofres 
públicos.

A lém  disso, ao eliminar o IPI, que 
tributa diferentemente bens populares e 
bens sofísticados, a União abre mão de 
um forte instrumento de política indus­
trial e econôm ica, aliás usado no pacote 
Real II para arrecadar mais na venda de 
veículos.

A  proposta de reforma tributária não 
adota a personalização do imposto de 
renda, que levaria em conta as condições 
particularíssimas de cada família, nem 
reforça a progressividade da alíquota 
para as vendas altas, O imposto sobre 
fortunas, criado pela Constituição Fede­
ral de 1988, pela proposta do Govemo, 
ainda vai esperar muito para ser criado, 
pois depende de lei complementar.

Ainda, os estados federados, aprova­
da a proposta do govem o, perderão a in­
dependência ao fazer a sua política eco­
nôm ica com impostos, pois o IVA (um 
novo IC M S) terá alíquota nacional.

Finalizando, a proposta de reforma 
tributária possui um erro fundamental do 
ponto de vista democrático. Omite quais­
quer tipos de democratização na admi­
nistração tributária federal, estadual e 
municipal. Mantém afastados da gestão 
da receita tributária os principais inte­
ressados: os contribuintes em geral. Não 
prevê qualquer forma de participação da 
sociedade civil organizada nas decisões 
sobre com o operacionalizar a atividade 
central do Estado: a cobrança de impos­
tos para manter a força e a administra­
ção pública. A  caixa cerrada continua. 
A  tributação dos inocentes também. Os 
direitos humanos na tributação perma­
necem  com o algo a ser conquistado.

A rm and o Z u rita  L eão  é mestre em 
Direito, professor de Direito Tributário 

da Universidade Federal do Pará e 
presidente do Instituto de Divulgação 

da Amazônia - ID A  (PA).
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Sustentabilidade: uma pauta à 
espera dos futuros governantes

Tom ou-se um saudável ritual as or 
ganizações da sociedade civil darem 

seus palpites, em ano de eleição, sobre o 
que esperam dos candidatos ao Legisla­
tivo e de um futuro govemo. É um claro 
sinal que a democracia que estamos cons­
truindo é, de modo indissolúvel, repre­
sentativa e participativa.

Ao fazer um breve diagnóstico sobre 
a sustentabilidade atual do País, ao ana­
lisar as políticas públicas e os atores em 
cena, ao relatar experiências, ao listar 
prioridades e recomendações, o relató­
rio Brasil Século XXI. Os caminhos da 
Sustentabilidade Cinco Anos depois da 
Rio-92 - organizado pelo Fórum Brasi­
leiro de ONGs e M ovim entos Sociais 
para o M eio Ambiente e Desenvolvimen­
to no fínal de 1996 - mostra que quem 
quer agir sobre o modelo de desenvolvi­
mento no qual o Brasil está sendo inse­
rido, numa perspectiva de sustentabili­
dade com as suas várias dimensões, está 
vivendo uma tensão entre a necessidade 
de dar respostas imediatas e o longo pra­
zo. Verdadeiras respostas, tão urgen­
tes, som ente podem ser viabilizadas se 
0 modelo atual for revertido. Para isso, 
precisa de tempo e de m udanças es­
truturais.

Que dizer a govem os (tanto o federal 
quanto os estaduais) que ocupam o po­
der por um mandato de quatro anos, 
mesmo que renovável; brevíssimo tem­
po, quando se pensa nas profundas mu­
danças necessárias?

A primeira proposta seria de os go­
vemos recém-empossados sentarem, fre- 
arem o ímpeto “reformista” e entabula­
rem intensos debates com  a sociedade 
sobre o Brasil que queremos, e os cam i­
nhos para chegar lá. A  Secretaria  de 
Assuntos Estratégicos (SA E ) já  vem fa­
zendo estudos estratégicos sobre o fu ­
turo do B ra s il; que e la  se abra m ais 
aos debates com  os setores populares 
da sociedade.

Os ministérios militares (que deveri­
am formar um único Ministério da De­
fesa) legitimamente se preocupam com 
0 narcotráfico e a fragilidade da presen­
ça do poder público no território. Nesse 
contexto, têm tendência a achar que as 
GNGs, as ambientalistas e outras, com 
as suas denúncias, não contribuem para 
garantir o domínio brasileiro sobre a re­
gião. É  hora de sentar para discutirmos 
juntos, fardados e paisanos, a Amazônia 
e a hidrovia Paraná-Paraguay. Partici­
pando cada um do seu je ito , e às vezes 
juntos, em Conferências Intemacionais. 
Queremos um espaço de diálogo perma­
nente entre o Itamaraty e as ONGs.

Vínhamos reclamando a criação, de­
corrente das resoluções da R io-92, de um 
Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável, integrando os vários seto­
res do Govemo Federal com a participa­
ção da sociedade civil, sob a responsabi­
lidade do M inistério do Planejamento, 
Não deu. F icam os com  uma precária 
Comissão Nacional de Desenvolvimen­
to Sustentável (C N D S), subordinada à 
Câmara de Recursos Naturais, na Casa 
Civil. M esm o assim, ela integra setores 
da sociedade civil e do empresariado e é 
um ponto de partida. Que seja reforçada 
e confirmada a sua missão de criar as 
bases para um programa de longo prcizo, 
destinado a colocar o desenvolvimento 
brasileiro em bases sustentáveis. Que lhe 
sejam alocados recursos suficientes para 
isso.

Uma das suas primeiras tarefas, além 
da elaboração da Agenda 21 brasileira - 
que deveria ter a sua primeira versão 
concluída antes da posse do próxim o 
govem o -, poderia ser a de estudar e 
reorientar os componentes estruturais do 
programa “Brasil em A ção” sob o ângu­
lo da sustentabilidade. Perguntamo-nos 
se as vias de comunicação previstas nes­
te programa, por exemplo, são planeja­
das para satisfazer interesses econômi­

cos e políticos' setoriais e aprofundar o 
modelo de produção primária exporta­
dora, predador e injusto ou para interio­
rizar e “endogénizar” o desenvolvimen­
to em bases sustentáveis?

No mesmo espírito, que os govemos 
se comprometam em fazer funcionar os 
Conselhos existentes em várias áreas e 
em criar os que se fazem necessários com 
real participaçãò da sociedade. Na área 
esp ecificam en te  am biental, que se ja  
revalorizado o Conama - Conselho Na­
cional do M eio Ambiente; que a com is­
são que discutiu ò Programa Nacional da 
Biodiversidade 'seja transform ada em 
Conselho que possa monitorar o Progra­
ma, Que os govem os estaduais criem 
Conselhos Estaduais ou Regionais de 
Desenvolvimento Sustentável. Conselhos 
R e gionais, pois as divisões político-ad- 
ministrativas não indicam forçosamente 
o melhor recorte para obrar pelo desen­
volvimento sustentável.

Para participar, é necessário que as 
organizações da sociedade sejam mini­
mamente sólidas é reconhecidas. O go­
vemo FH C, espero que de modo impen­
sado, frequentemente, ignorou ou desle- 
gitímou organizações tais como o M ST  
ou a CUT. As ONGs voltadas para o exer­
c íc io  ativo da cidadania estão sendo 
sucateadas sem que isso provoque nenhu­
m a reação aparente, senão na periferia 
do poder, nos debates do Comunidade 
SoHdária. O próxim o govem o precisa 
levar em conta esses debates e as propo­
sições que vão surgir das comissões que 
se constituíram nesse quadro, para que 
se viabilizem  melhores condições para a 
sobrevivência das organizações da soci­
edade civil. I

Para que os executivos invistam no 
longo prazo, precisa-se também repen­
sar as relações entre eles e os legislativos. 
Essas relações precisâm sair do “toma lá, 
dá cá,” combinado còm a ação trator do
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Executivo Federal, legislando por medi­
das provisórias ou empurrando as suas 
propostas sem permitir sequer o debate 
intemo do Legislativo, quanto mais des­
te com a sociedade.

E r r a d ic a ç ã o  d a  p o b re z a  e 

re fo r m a  a g r á r ia

E as tarefas imediatas? 0  Fórum co­
loca como prioridades nacionais a erra­
dicação da pobreza e a reforma agrária. 
O próximo Govem o Federal deve conti­
nuar e ampliar sua ação no tocante à 
reforma agrária, avaliando e corrigindo 
programas que parecem iniciar um certo 
desengaj amento do poder público (como 
se pudesse existir alguma reforma agrá­
ria no mundo sem uma forte intervenção 
do Estado, entregando-a ao mercado!). 
O que esperamos do govemo nesta área 
está expresso no Relatório:

“A dem ocratização do acesso aos 
recursos do meio natural - a começar pela 
terra - e o fortalecimento de um amplo 
setor de produtores familiares na agri­
cultura familiar não são apenas uma ne­
cessidade social. E les constituem tam­
bém um imperativo de ordem técnico- 
ambiental, vinculado á capacidade de 
gestão e conservação sustentada das con­
dições ecológicas da produção próprias 
à organização das economias de base fa­
miliar. E  nesse contexto que deve ser 
considerada a dimensão ambiental das 
políticas de reforma agrária, ou seja: uma 
reforma que potencialize e amplie os efei­
tos positivos da agricultura familiar na 
gestão dos agroecossistemas, ao mesmo 
tempo em que, através do acesso à terra, 
reverta o quadro de superexploração do 
espaço e de degradação do meio ambi­
ente ao qual tendem crescentemente os 
pequenos agricultores em pobrecidos.” 
(Brasil Século X X I. pag.92 e 93)

R eivind icam os, em consequência, 
que tanto as questões da inserção das áre­
as de assentamento no ecossistema am­
biente, quanto as questões referentes á 
uma agricultura fam iliar e associativa 
sustentável, sejam  incorporadas nas es­
tratégias e nas ações dos Ministérios da 
Reform a Agrária, Agricultura e M eio

Ambiente. Precisa haver, desde já , inte­
gração entre esses m inistérios, e deles 
com  os estados, dos quais se espera 
uma postura idêntica dos seus respec­
tivos órgãos.

No plano legislativo, queremos que 
o govemo priorize, na área ambiental, a 
discussão entre sociedade, Legislativo e 
Executivo para o aperfeiçoamento e vo­
tação de vários projetos de lei, em parti­
cular: a do SN UC - Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação, garantindo os 
seus avanços, notadamente a tomada em 
consideração das populações tradicio­
nais; o novo Estatuto das Sociedades 
In d igen as, p ara lisad o ; o P ro je to  de 
substitutivo ao P.L.306/95, de autoria da 
Senadora Marina Silva, que regulamen­
ta a im plem entação da Convenção da 
B iod iversid ad e, elaborada durante a 
UNCED 92 e assinada pelo Brasil.

F is c a liz a ç ã o  e tra n s p a rê n c ia

Num mandato em que a Mata Atlân­
tica foi objeto de várias tentativas de re­
dução legal do seu domínio, e em que o 
desmatamento da Floresta Am azônica 
deu um triste salto histórico, não seria 
demais exigir de um govem o minima­
mente preocupado com o futuro que cui­
dasse disso, garantindo a integridade 
desses ecossistemas e a sobrevivência das 
suas populações. Poderia com eçar tor­
nando púbhcos e transparentes os dados 
que tem e abrindo uma discussão franca 
com a sociedade. Ao mesmo tempo, de­
veria garantir a continuidade do Progra­
ma Piloto para a Preservação das Flores­
tas Tropicais, incentivando, de um lado, 
a conservação e o manejo sustentável e, 
do outro, assegurando o fortalecimento 
imediato da capacidade de fiscalização 
da exploração ilegal de produtos flores­
tais por parte dos órgàos públicos reíi- 
ponsáveis.

Aliás, por falar em físcalização, tal­
vez não seja supérfluo pedir que a nova 
lei de trânsito seja efetivamente aplica­
da, por consideração à vida humana e ao 
meio ambiente.

Antes mesmo que a imprensa libei al 
e o ministro Sérgio Motta se dessem con­

ta dos desvios da privatização, o Relató­
rio do Fórum já  pedia “revisão do pro­
grama de privatização, no sentido de 
garantir a regulação do Estado, o caráter 
púbhco do serviço e o controle social na 
área de energia” (op.cit. p. 178). É  de se 
esperar dos próximois govemos uma fir­
me intervenção nesse campo, em conjun­
to com a sociedade.

Na m esm a linha, o atual governo, 
sem ser dono de montadoras, soube pra­
ticar nesse setor a política industrial que 
lhe interessava. Não competiria ao futu­
ro govem o “repensar o modelo de trans­
porte brasileiro (urbano e interestadual), 
garantindo uma utilização integrada dos 
sistemas rodoviários, ferroviários e hi- 
d rov iários, em bases tecn o ló g icas  e 
energéticas sustentáveis, incentivando o 
uso de fontes renováveis e o transporte 
coletivo”? (op.cit.p .79)

Quanto à questão urbana, entre ou­
tras importantes prioridades e recomen­
dações, salientaria, pela gravidade do 
problema, a promoção de uma “política 
nacional de residuos, priorizando a pre­
venção, baseada nos princípios da redu­
ção, utilização e reciclagem , estimulan­
do e apoiando para constituírem progra­
mas para estes fíns”(p.294)

M as essa e outras reivindicações es­
tão associadas a uma necessidade que 
permitiria justam ente tratá-las. O Fómm 
urbano e outras entidades que atuam nes­
sa área avaliam e cobram do govemo a 
constituição de “uma instância govema­
mental responsável pela coordenação e 
articulação dos órgãos da área do meio 
ambiente, política urbana, saneamento, 
transporte e habitação visando à promo­
ção de ações integradas destas áreas com 
os respectivos setores govemamentais no 
âmbito dos estados e municípios”.

Je a n -P ie rre  L eroy  é assessor da 
Federação de Órgãos para Assistência 

Social - Fase (R J) e membro da 
Coordenação do Fórum Brasileiro de 

ONGs e Movimentos Sociais para o 
M eio Ambiente e Desenvolvimento.
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Reforma agrária e 
desenvolvimento rural

Tratar da realidade agrária brasileira 
sob a d en om in ação  c lá s s ic a  da 

“questão agrária”, na qual se destacava 
a discussão e perspectivas em tomo do 
papel da reforma agrária, é um tema cada 
vez mais complexo e, como indicam al­
guns estudos e livros do início dos anos 
90, caiu “de moda”, perdeu a sua impor­
tância. Este desinteresse e apatia pelo 
tema, reforçados no início dos anos 90 
pela derrota política da refonna agrária, 
no fínal do Govem o Sam ey e durante o 
Govemo Collor, parece continuar predo­
minando em espaços importantes da opi­
nião pública e das universidades, apesar 
dos reflexos de algumas mudanças es­
truturais e conjunturais verifícadas no 
Govemo FHC, que recolocaram o deba­
te e a iuta pela reforma agrária na agen­
da pública.

A rg u m e n to s  e lu ta s  em  to rn o  

d a  r e fo r m a  a g r á r ía

Os conflitos em tomo da posse e uso 
da terra se verifícaram desde o “desco­
brimento” do Brasil, quando os coloni­
zadores europeus começaram a disputar 
as terras com os índios. Eles se intensifi­
caram a partir do fínal de 1800, influen­
ciados pela Lei de Terras, de 1850, e de­
pois pela Lei Áurea, de 1888.

Entre 1955 e 1964 as lutas pela terra 
passaram a ter características de movi­
mentos organizados de camponeses em 
diferentes regiões do País. Neste perío­
do se destacaram três movimentos: as 
Uniões de Trabalhadores Agrícolas do 
B rasil - U ltabs, no Sudeste; as L igas 
Camponesas, no Nordeste; e o Movimen­
to dos Agricultores Sem-Terra - Master, 
no Rio Grande do Sul.

0  debate sobre a necessidade de uma 
reforma agrária com eçou a ocupar os 
mais diversos espaços, como partidos e 
universidades. Acreditava-se que ela cri­
aria as condições para o desenvolvimen­
to de um mercado intemo para os pro­

dutos industriais e acabaria com as con­
trovertidas formas “pré-capitalistas”, em 
que a estrutura coronelista exercia um 
domínio extra-econômico no meio mral. 
A reforma agrária era tida com o uma 
condição para a realização da primeira 
revolução industrial brasileira que, ao 
romper com o latifúndio, democratiza­
ria o mundo mral.

De 1964 até o fínal dos anos 70, os 
conflitos em tomo do uso e propriedade 
da terra e os defensores da reforma agrá­
ria foram reprimidos e calados pelas for­
ças do regime militar. O desenvolvimento 
da agricultura passou por profundas 
transformações com modemização deno­
minada: “conservadora” no que se refe­
re à manutenção da estrutura fundiária; 
“agroquímica”, baseada na Revolução 
Verde dos EUA, no que se refere às ba­
ses do seu modelo tecnológico; e “exclu­
dente” quanto aos resultados econôm i­
cos e sociais. A modemização da agri­
cultura atendeu às necessidades do de­
senvolvimento industrial, sem fazer uma 
reforma agrária.

No fínal dos anos 70 e durante os anos 
80, com 0 início da abertura política e 
com os resultados econôm icos, sociais e 
ambientais do processo da modemização 
da agricultura, a questão da reform a 
agrária e dos resultados do desenvolvi­

mento rural voltaram à 
ordem do dia. Durante 
estes anos os debates 
voltaram a se acalorar, 
com conflitos agrários, 
organização de vários 
m o vim en tos s o c ia is  
rurais, com  destaque 
para o M o vim en to  
Sem Terra - M ST, de­
fe n so r da re form a 
agrária, e da União D e­
m ocrática Ruralista - 
U D R, organização dos 
latifundiários contra a 
reforma agrária.

Os debates e conflitos deste período 
geraram  diversas disputas políticas e 
reformulações nos órgãos e nas legisla­
ções públicas. Foram diversas as reorde­
nações e denominações dos ministérios, 
institutos e secretarias voltados para a ad­
m inistração dos conflitos agrários. No 
entanto, todo este processo de reordena­
ções, desencadeado mais pelas pressões 
dos movimentos sociais do que por um 
convencimento e vontade dos govemos, 
se limitou a ações de controle e adminis­
tração das áreas de conflito. Faltaram aos 
govem os dé Samey, Collor e Itamar for­
ça e vontade pohtica para conduzir qual­
quer outro tipo de política de reforma 
agrária.

Durante os anos 80, além da reafir­
mação do viés da disputa política e ideo­
lógica, já  tradicional entre os defensores 
e opositores da reforma agrária, que a 
associavam à construção de projetos so­
cialistas e comunistas, os debates trou­
xeram polêm ica entre os próprios defen­
sores históricos da mesma. Alguns pas­
saram a entender que pelos índices de 
produção e produtividade alcançados 
pela agricultura brasileira, considerados 
satisfatórios para atender à demanda do 
m ercado interno, que eram  mantidos 
apesar da reduçào da capacidade do Es­
tado em garantir crédito farto e barato, a 
reforma agrária não seria mais uma ne­
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cessidade estratégica para o desenvolvi­
mento econômico. A  reforma agrária não 
seria mais um instrumento viável e efi> 
caz para promover o desenvolvimento e 
a democratização do espaço rural, Um 
outro argumento da relativização da im­
portância da reforma agrária seria a con­
clusão da transição da população rural 
para urbana, reduzindo a população ru­
ral brasileira, em 96, a 21% , a qual nos 
países desenvolvidos já  está reduzida a 
menos de 10%, com o no caso dos EUA, 
onde conta com  3%  da população.

A rg u m e n to s  e c o n tra d içõ e s  
a tu a is  em  to rn o  d a s  p o lític a s  de 
d esen v o lv im en to  r u r a l

As atuais políticas de desenvolvimen­
to brasileiro pressupõem que o processo 
de globalização, com uma crescente e 
a ce lerad a  ab ertu ra  dos m ercad os e 
d esn a c io n a liz a ç ã o  da e co n o m ia , é 
irreversível e irrefutável. Nesta perspec­
tiva, as tendências do desenvolvimento 
rural são, ou a aceleração da verticaliza­
ção da produção com uma seleção rigo­
rosa dos produtores rurais, ou a organi­
zação de sofisticadas empresas rurais, 
combinando uma permanente incorpo­
ração de tecnologia com eficientes esca­
las de produção para poder com petir 
numa economia de livre mercado. Den­
tro desta concepção de desenvolvimen­
to, uma reforma agrária para propiciar 
emprego e renda aos excluídos do pro­
cesso produtivo se tom a uma falácia.

O Govem o, através das suas políti­
cas, confirm a a inexorabilidade deste 
processo de globalização, embora no dis­
curso tente afirmar que, apesar de a glo­
balização ser irreversível, não está dada. 
Reconhece que uma abertura de merca­
do entre desiguais pode ser perversa para 
a economia, sobretudo para a agricultu­
ra, mas sob o ponto de vista dos aspectos 
sociais, acredita que a idéia da reforma 
agrária sai fortalecida perante o crescente 
problema social urbano da dificuldade de 
gerar empi^gos na indústria e nos servi­
ços. Para o Govem o, a principal razão 
da reforma agrária é a geração de em­
pregos. E le  aposta num crescente con­
vencimento da sociedade sobre a impor­
tância econôm ica e social da reform a

agrária; comemora a diluição do alinha­
mento ideológico da reforma agrária com 
o ideário socialista; e acha que a classe 
dos proprietários perdeu força política 
com as mudanças provocadas pelo Pla­
no Real e reformas no ITR.

A  contradição entre o discurso sobre 
a estratégia e os objetivos do atual go­
vemo com a reforma agrária e os resul­
tados das suas ações de assentamentos 
de “grupos de pessoas”, está na relação 
do número e das condições dos assenta­
mentos com as propriedades e famílias 
que deixaram as suas atividades agríco­
las. O Govemo divulgava, em maio de 
98, a existência de 2 .237 assentamentos, 
somando 306 .694  famíHas, das quais o 
atual G ovem o assentou em torno de 
140,000, apesar das metas de campanha 
terem proposto 280.000. As condições de 
infra-estrutura de muitos destes assenta­
mentos são precárias, o que os tom a 
inviáveis, reforçando o contingente de 
miseráveis mrais, que segundo o próprio 
Govemo já  está em 12 milhões de pesso­
as. Os latifundiários continuam desafi­
ando o Govemo, impedindo a avaliação 
de suas terras, no Triângulo Mineiro e 
em Bagé (R S). O ufanismo de que as­
sentou mais famílias que todos os gover­
nos anteriores se desfaz diante do fato 
de 4 0 0 .0 0 0  propriedades m rais terem 
deixado de existir durante os anos de 95 
e 96, ou mesmo, numa estimativa, me­
nos desastrosa, 260 .000  famílias foram 
expulsas da terra durante o govemo de 
FHC por conta da.abertura comercial e 
da incoerência do conjunto das políticas 
governam entais que não protegem  o 
mercado intemo, não reajustam os pre­
ços mínimos, não garantem a com ercia­
lização, e, além de não viabilizarem cré­
dito suficiente, cobram juros com taxas 
acima da inflação.

O Govem o, ao admitir que histori­
camente a reforma agrária naufraga no 
Poder Legislativo, e que o fator mais 
importante na sua retomada é a pressão 
dos movimentos sociais sobre o Executi­
vo e, principalmente, sobre o Legislati­
vo, confirma que a questão central que 
emperra sua realização é a falta de von­
tade de seus govemantes. A contradição 
do Govemo novamente se explicita, já

que o naufrágio da reforma agrária se dá 
justam ente nas mãos dos aliados do Go­
vem o, que têm ampla maioría no Legis­
lativo. V árias experiências de países eu­
ropeus e asiáticos têm mostrado que o 
sucesso da realização da reforma agrá­
ria depende, centralmente, da agilidade 
que o poder Executivo tem dado a estes 
processos, que não podem depender de 
intermináveis negociações e regulamen­
tação por parte do Legislativo, onde a 
tendência é apostar no atraso da sua 
realização e na im posição de barreiras 
legais.

Apesar da persistência de algumas 
divergências já  mencionadas no início do 
artigo, nas análises do desenvolvimento 
raral brasileiro, principalmente dos seus 
reflexos e das suas tendências sobre os 
diferentes setores sociais envolvidos nas 
atividades consideradas m rais, existe, 
entre os movimentos sociais, ONGs, e 
outras entidades e pessoas, uma conver­
gência crescente em tom o da importân­
cia e do papel que a agricultura pode 
desempenhar num desenvolvimento al­
temativo ao atual, no qual se destaca a 
crise da estagnação econôm ica e cresci­
mento do problema do desemprego em 
todos os se to res  da eco n o m ia , sem  
desconsiderar o papel histórico que a re­
forma agrária pode cumprir na democra­
tização do espaço mral, e, hoje, inclusi­
ve, no rejuvenescim ento da população 
rural.

Os debates e articulações entre os ato­
res acim a mencionados vêm consolidan­
do a idéia de um desenvolvimento mral 
sustentável que articula agricultura fa­
miliar, reforma agrária e modelo tecno­
lógico sustentável, baseado nos princí­
pios da agroecologia. Os princípios ge­
rais deste desenvolvimento se articulam 
em tomo das idéias de um desenvolvi­
mento mral socialmente justo, economi­
camente eficiente, culturalmente aceito 
pelos agricultores familiares, e ambien­
talmente sustentável.

Jo sé  In ácio  Konzen é coordenador 
do projeto “Pequenos agricultores, 

desenvolvimento mral e organização 
popular” do Centro de Assessoria 

Multiprofissional - Camp (R S).
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Poder Legislativo, a eleição 
dos esquecidos

Desde janeiro de 1997, todos os que 
se envolvem diretamente com polí­

tica no País discutiram as altemativas 
eleitorais para 1998. Quem deveria ser o 
candidato do PT? Lula de novo? Tarso 
Genro? Cristovam Buarque? Candidatu­
ra única ou nâo? Lula e Brizola? P S B  e 
Ciro Gomes? FHC ganha no primeiro ou 
no segundo tumo? Itamar ou Samey? E 
o Covas... é candidato ou não? M aluf será 
candidato à Presidência da República ou 
ao govemo de São Paulo? Todos já  fize­
ram suas análises da conjuntura política 
e do “quem vai com  quem em 98”.

Na medida em que os debates políti­
cos vão ganhando o dia-a-dia dos brasi­
leiros, registramos a ocorrência de dois 
graves problemas; o primeiro, é a certe­
za de que não passa de uma falsa im­
pressão a participação popular nesse de­
bate; 0 segundo, é que o debate se res­
tringe às candidaturas ao Poder Execu­
tivo —  presidente da Repúbhca e gover­
nadores.

Os partidos políticos e os meios de 
com unicação alimentam o debate com 
pesquisas de opinião pública, cobrando 
posições sobre os possíveis candidatos 
que disputarão com FH C a eleição presi­
dencial. A  mídia seguiu passo-a-passo o 
govem ador Mário Covas com a inten­
ção de pegá-lo, num deslize verbal, ad­
mitindo sua candidatura. Com a confir­
mação de sua candidatura à reeleição, os 
destaques da imprensa passaram a girar 
em tomo das conjecturas sobre as alian­
ças do P SD B , voltadas para a disputa 
majoritária, em Sào Paulo. Parece que 
as eleições desse ano só existem para o 
Poder Executivo. A disputa para o Poder 
Legislativo não dá notícia na imprensa e 
nào traz maiores preocupações aos par­
tidos poh'ticos.

O Poder Legislativo, o mais transpa­
rente e aberto dos poderes que compõem 
o Estado, só aparece na imprensa para

receber críticas. É o destaque das pes­
quisas de opinião no item “o mais desa­
creditado” quando comparado a outras 
instituições, como Imprensa, Igreja, Jus­
tiça etc. Quando se diz que o brasileiro 
não lembra em quem votou na eleição 
passada, está se falando dos eleitos, ou 
não, para o Poder Legislativo.

O presidente Femando Henríque deu 
tratamento especial ao Congresso. Em 
viagens ao exteríor nunca perdeu uma 
oportunidade de criticar o Congresso 
Nacional, acusando a Oposição de im­
pedir o avanço das reformas propostas 
pelo Poder Executivo. Ao retomar das 
viagens fazia afagos no Parlamento, afir­
mando a fidelidade dos deputados e se­
nadores ao seu govemo, elogiando a atu­
ação do Congresso na aprovação de di­
versas emendas constitucionais. Foi a 
política do “morde e assopra”.

S u b m is sã o  ao  E x e c u tiv o

De fato, 0 presidente Femanoo Hen­
rique não tem do que reclamar do atual 
Congresso, visto que é um parlamento 
submisso ao Poder Executivo e que apro­
vou quase todos os desejos do Palácio do 
Planalto. Nesses três anos e meio o Con­
gresso aprovou a reforma da economia, 
com a quebra dos monopólios do petró­
leo e das telecom unicações, a reeleição, 
no formato desejado por FHC, a refonna 
administrativa, a regulamentação de vá­
rias emendas constitucionais, a prorro­
gação do Fundo de Estabilização Fiscal, 
criou e prorrogou a Contríbuição sobre 
Movimentação Financeira etc e etc. Uma 
das preciosidades aprovadas pelo Con­
gresso, que beneflcia diretamente o pre­
sidente Femando Henrique, bem como 
os demais candidatos á reeleição no E xe­
cutivo, foi a Lei Eleitoral para 1998.

Combinada à emenda constitucional 
da reeleição (que permite aos candidatos 
disputarem no cargo), a Lei Eleitoral (que 
reduz os prazos de campanhas de m a e

do horário eleitoral gratuito, além de li­
berar as doações privadas) e a ineficiên­
cia dos Tribunais Regionais Eleitorais no 
controle dos recursos das campanhas, 
resulta que a igualdade de condições en­
tre os candidatois está comprometida e o 
abuso do poder econôm ico por parte 
de alguns candidatos ficará impune.

O presidente Fernando Henrique, 
com  o claro propósito de reeleger-se, 
uniu-se a Deus e lao Diabo. Pela coopta­
ção dos partidos ,da base no Congresso, 
FHC ehminou seus possíveis adversári­
os, disputando o mesmo eleitorado. Jun­
tou P FL , P M D B , PPB, P TB  e outros par­
tidos menores, passando por cima de seus 
antigos aliados doiPSD B nos Estados. A 
com posição de sua “nova República”, 
ahada às facihdades que a Lei Eleitoral 
lhe proporciona, deixa para os partidos 
que lhe fazem oposição a ilusão de bus­
carem  um (ou vários) candidato para 
participar do jo g o  de cartas marcadas 
chamado de eleição para presidente da 
República.

Este mesmo Corigresso colaboracio­
nista também criou |dificuIdades para a 
instalação de diversas Comissões Parla­
mentares de Inquérito que poderiam, no 
mínimo, constranger lO govem o de FHC. 
Entre elas, a do Sistem a Financeiro, a 
da Pasta Rosa, a da compra de votos, a 
dos corruptores etc. A base parlamentar 
do governo dificultou a tramitação de 
importantes pro jetos; entre eles o que 
regulamenta o instituto da Medida Pro­
visória, propondo limitações à sua edi­
ção, e 0 que toma a Coínissão de Consti­
tuição e Justiça da Câmara dos Deputa­
dos em Comissão de Processo para ju l­
gamento de deputados hos casos de que­
bra do decoro parlamentar.

!
Durante o Govem o de FHC, os qua­

tro presidentes das duas Casas Legisla­
tivas —  José Sam ey e Antônio Carios 
M agalhães, no Senado, e Luís Eduardo 
Magalhães e M ichel Temer, na Câmara
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—  foram acusados em diversas ocasiões 
de rasgarem o Regimento Intemo com o 
intuito de agradarem Sua Excelência, o 
presidente da República. Na opinião de 
vários cientistas políticos e jom alistas 
que cobrem os trabalhos do Parlamento, 
nunca houve um Congresso tão subser­
viente ao Poder E xecutivo com o o atu­
al, nem m esm o no período da ditadu­
ra militar.

In d e p e n d ê n c ia  X  fis io lo g ism o

0  fisiologismo, a troca de cargos por 
votos, continua reinando nos processos 
de votação das matérias mais importan­
tes para o Palácio do Planalto. Partidos, 
bancadas estaduais, temáticas (ruralista, 
evangélica etc.) e, individualmente, o 
“alto e 0 baixo cleros”, estão sempre com 
seus pedidos na mão antes e durante as 
votações. Até para evitar a cassação do 
mandato de um parlamentar, a barganha 
entra em ação. Por que os processos de 
cassação de mandato estão parados na 
M esa da Câmara? Será pelo simples fato 
de que todos os envolvidos em escânda­
los pertencem à base govemista? Aí vem 
a pergunta: a quem interessa um Con­
gresso subserviente e fisiológico?

Da mesma forma, outras perguntas 
se fazem presentes: quem elege um Sér­
gio Naya com mais de 50  mil votos? 
Quem elege um Moisés Lipnik (PPB/RO) 
em primeiro lugar no Estado de Rorai­
ma? Um C elso Russom ano (PPB/SP) 
com mais de 230  mil votos em São Pau­
lo? Um Jair Bolsonaro (PPB/RJ) em ter­
ceiro lugar com mais de 100 mil votos? 
Um Max Rosenmann (PSDB/PR), que 
em cada eleição disputa por um partido 
diferente e assim mesmo é o mais vota­
do do Paraná?

Enquanto as oposições ao govem o 
Femando Henrique seguem a pauta da 
mídia na tentativa de candidatura única, 
com agressões entre os possíveis candi­
datos à presidência da República, e nos 
Eslados as lideranças dos partidos, bus­
cando a luz do sol, trocam desaforos evi­
tando coligaçõés regionais, os partidos 
da base do Govem o, principalmente PFL 
e P PB , buscam altem ativas populares 
para aumentar suas bancadas no Poder 
Legislativo, Por exemplo, em Sào Paulo 
0 PPB lançará com o puxadores de votos 
na bancada federal o deputado Celso

Russomano e o jogador de basquete Os­
car Schmidt; no R io de Janeiro, os puxa­
dores serão Ja ir Bolsonaro e Agnaldo 
Timóteo,

Em São Paulo, em troca do seu pre­
cioso tempo na televisão, o P FL  já  anun­
ciou que fará aliança com quem lhe ofe­
recer chances de, numa coligação na pro­
porcional, aumentar sua bancada nos 
legislativos estadual e federal. Se a mai­
or preocupação dos partidos de centro e 
de direita está no crescim ento de suas 
bancadas no Legislativo, o que esperam 
os partidos de esquerda?... Continuar à

“É 0 momento da 
■ ousadia, da busca de 
propostas que unifiquem 

0 discurso dos 
candidatos ao Poder 

Legislativo, de acentuar o 
envolvimento dos 
partidos com os 

movimentos sociais, 
ONGs, sindicatos, 

pequenose 
microprodutores rurais, 

empresários etc/’

margem do processo legislativo, recla­
mando do trator do Govemo c do exces­
so de Medidas Provisórias baixadas pelo 
Poder E xecutivo? Até quando vam os 
continuar “em obstrução” no Congresso 
Nacional?

É  importante destacar que as refor­
mas, as de fato desejadas pelo Govem o, 
já  estarão concluídas nesse mandato de 
FHC. No próximo mandato virá a regu­
lamentação das emendas aprovadas e a 
reforma “II” da Previdência, quando se 
tentará estabelecer o teto da aposentado­
ria em cinco salários mínimos. Cogita- 
se também sobre a hipótese de privatiza­
ção do Banco do Brasil e da Petrobras. 
Pai'a tudo isso, o Govem o nào precisará 
do quorum de 308 deputados. Quem ti­
ver a maioria simples dará as cartas nas 
votações.

É bom lembrar que o bloco majoritá­

rio detém a presidência da Câmara e do 
Senado, a maioria das presidências das 
Comissões Permanentes, Especiais e de 
CPls, as relatorias mais importantes e a 
alternância na presidência e na relatoria 
da Comissão M ista de Orçamento. En­
fim , 0 b lo co  gov em ista  estabelece  a 
pauta e as prioridades do Congresso 
N acional.

A virada de mesa pode acontecer com 
üma expressiva eleição de deputados e 
senadores dos partidos de oposição. É  o 
momento da ousadia, da busca de pro­
postas que unifiquem o discurso dos can­
didatos ao Poder Legislativo, de acentu­
ar 0 envolvimento dos partidos com os 
movimentos sociais, ONGs, sindicatos, 
pequenos e microprodutores rurais, em­
presários etc. Essa parceria entre os par­
tidos e a sociedade civil poderá resultar 
num programa mínimo a ser defendido 
no Congresso Nacional, num modelo de 
Estado e na defmição do papel do Brasil 
no mercado globalizado. Enfim, os par­
tidos de oposição terâo um conjunto de 
propostas para se contrapor à nova or­
dem universal, ao desmonte do Estado e 
do capital privado nacional.

Nos Estados, a situação do Poder Le­
gislativo não é muito diferente do Con­
gresso N acional. Govemadores, com a 
oferta de cargos em seu govemo, cooptam 
vários partidos até conseguirem maiori­
as nas Assem bléias Legislativas. Foi as­
sim que os govemadores do Acre, Ama­
zonas e Santa Catarina escaparam  de 
C om issões Parlam entares de Inquéri­
tos e de p ro cessos de perda de seus 
m andatos.

Para o fortalecimento da democracia 
no Brasil, é fundamental a melhoria qua­
litativa do Poder Legislativo. Convencer 
os partidos da importância do Parlamento 
e de que o controle social do Poder Exe­
cutivo passa, obrigatoriamente, por ele, 
é 0 nosso maior desafio eleitoral.

P au lo  Pires de Cam pos 
é jom alista e membro do 

Conselho Diretor da Abong.


